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DG Agri: dirección general de agricultura y desarrollo rural
Dom: departamentos franceses de ultramar 
feader: fondo europeo agrícola para el desarrollo rural
feAGA: fondo europeo agrícola de garantía
mfpl: Medidas en favor de los productos agrícolas locales
oCm: organización común de Mercados 
posei: programa de opciones específicas por la lejanía y la insularidad
poseican: programa de opciones específicas por la lejanía y la insularidad de las islas canarias
poseidom: programa de opciones específicas por la lejanía y la insularidad de los departamentos 
franceses de ultramar 
poseima: programa de opciones específicas por la lejanía y la insularidad de las azores y 
Madeira 
reA: régimen específico de abastecimiento 
rup: regiones ultraperiféricas de la unión europea
sAu: superficie agrícola útil
siG : sistema de información geográfica 
siGC: sistema integrado de gestión y control
glosario
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resuMen 
i .
e n t r e  1 9 8 9  y  1 9 9 3 ,  e l  c o n s e j o  a d o p t ó 
m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  e n  f avo r  d e  l a  a gr i -
c u l t u r a  e n  l a s  r e g i o n e s  u l t r a p e r i f é r i c a s 
de  la  unión europea ( los  depar tamentos 
f ranceses  de  u l t ramar,  las  i s las  canar ias , 
a z o r e s  y  M a d e i r a )  y  e n  l a s  i s l a s  m e n o -
r e s  g r i e g a s  d e l  m a r  e g e o  q u e  t e n í a n  e n 
c u e n t a  l a  s i t u a c i ó n  p a r t i c u l a r  d e  e s t a s 
regiones.
i i .
l o s  p r o g r a m a s  p a r a  l a s  r e g i o n e s  u l t r a -
per i fér icas  y  las  i s las  del  mar  egeo recu -
r re n  a  d o s  h e r r a m i e n t a s  d i fe re n t e s  p a r a 
re s p o n d e r  a  l a s  n e ce s i d a d e s  e s p e c í f i c a s 
d e  e s t a s  re gi o n e s.  e l  ré gi m e n  e s p e c í f i co 
d e  a b a s t e c i m i e n t o  ( r e a )  c o n s t i t u y e  u n 
s i s t e m a  d e  c o m p e n s a c i ó n  d e  l o s  c o s t e s 
exces ivos  or iginados por  la  insular idad y 
la  le janía  de estas  regiones.  las  medidas 
en favor  de los  produc tos  agr ícolas  loca-
l e s  ( M f p l )  t i e n e n  co m o  f i n  e l  d e s a r ro l l o 
de la  producción agr ícola  local  y  e l  sumi-
nistro  de produc tos  agr ícolas.
i i i .
e n  2 0 0 6  s e  l l e vó  a  c a b o  u n a  re fo r m a  d e 
l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s .  l a  c o m i s i ó n 
c o n c l u yó  q u e  l a  g e s t i ó n  d e l  s i s t e m a  e r a 
d e m a s i a d o  r í g i d a ,  l o  q u e  l i m i t a b a  l a 
capacidad de las  acc iones  europeas  para 
responder  a  las  necesidades  de las  regio -
n e s  u l t r a p e r i fé r i c a s  a  s u  d e b i d o  t i e m p o 
y  d e  u n a  f o r m a  a d a p t a d a  a  s u s  p r o b l e -
m a s  e s p e c í f i c o s .  po r  c o n s i g u i e n t e ,  c o n 
e l  nuevo enfoque se  optó por  una mayor 
par t ic ipación regional ,  por  la  descentra-
l i z a c i ó n  y  l a  f l e x i b i l i d a d  e n  l a  t o m a  d e 
d e c i s i o n e s ,  s o b r e  l a  b a s e  d e  p r o g r a m a s 
p r e s e n t a d o s  p o r  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s 
para  su aprobación por  la  comis ión.
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Vii .
por  lo  que se  ref iere  a  la  e jecución de los 
p r o g r a m a s ,  e l  tr i b u n a l  i d e n t i f i c ó  m e d i -
d a s  o  a c c i o n e s  q u e,  p o r  s u  c o n c e p c i ó n , 
resul tarán en e l  mejor  de  los  casos  poco 
ef icaces.  además,  los  s istemas de control 
ex istentes  en los  estados miembros  afec -
t a d o s  n o  s i e m p r e  e s t á n  a d a p t a d o s  a  l a 
d ivers idad de las  medidas  especí f icas.
Vii i .
l a  c o m i s i ó n  n o  e f e c t ú a  c o n  s u f i c i e n t e 
regular idad un seguimiento de la  ef icacia 
d e  l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s ,  s i n o  q u e  s e 
l imita  sobre todo a  evaluar  estas  medidas 
por  per íodos  quinquenales.  los  informes 
d e  e j e c u c i ó n  q u e  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s 
p re s e n t a n  a n u a l m e n t e  n o  e s t á n  l o  s u f i -
c ientemente armonizados para  const i tui r 
u n  s i s t e m a  d e  i n f o r m a c i ó n  d e  g e s t i ó n 
para  la  comis ión.
iV.
dados los  objet ivos  de esta  reforma,  la  f is -
c a l i z a c i ó n  d e l  tr i b u n a l  te n í a  co m o  f i n a l i -
dad responder  a  las  preguntas  s iguientes :
a)  ¿se concibieron los programas de apo-
yo establecidos  por  los  estados miem-
bros y  aprobados por  la  comisión para 
responder  con ef icacia  a  las  necesida-
des  especí f icas?
b)  ¿se apl icaron de forma ef icaz las  medi-
das  concebidas  por  los  estados  miem-
bros  t ras  la  reforma de 2006?
c)  ¿se l levó a cabo un seguimiento ef icaz 
de los  programas de apoyo estableci -
dos  por  los  estados miembros  y  apro -
bados por  la  comis ión?
V.
e l  tr i b u n a l  c o n s t a t ó  q u e ,  g l o b a l m e n t e , 
las  medidas  especí f icas  resultan ef icaces 
y  t i e n e n  g r a n  i m p o r t a n c i a  p a r a  l a  a g r i -
cultura  en estas  regiones,  pero ident i f icó 
v a r i a s  i n s u f i c i e n c i a s  e n  l a  g e s t i ó n  d e l 
régimen,  lo  cual  indica  que dichas  medi-
das  son todavía  suscept ibles  de mejora . 
Vi.
e n  l a  f a s e  d e  p ro gr a m a c i ó n  y  a p ro b a c i ó n 
d e  l o s  p r o g r a m a s ,  q u e  s e  d e s a r r o l l a b a 
d u r a n t e  u n  p e r í o d o  d e  s e i s  m e s e s  ú n i c a -
m e n t e ,  l a  c o m i s i ó n  p r e f i r i ó  a d o p t a r  u n 
papel  de  controlador  de  la  confor midad y 
de la  coherencia  de los  programas en lugar 
d e  a s u m i r  s u  t a re a  d e  g e s to r  y  co n t r i b u i r 
a c t i v a m e n t e  a  l a  c o n c e p c i ó n  d e  l o s  p r o -
g r a m a s  p a r a  d e s a r r o l l a r  s u  e f i c a c i a .  e s t a 
obser vación es  también vál ida para  e l  pro -
cedimiento de modif icación de los  progra -
mas durante los  e jerc ic ios  s iguientes.
resuMen
8informe especial n° 10/2010 – Medidas específicas en favor de la agricultura de las regiones ultraperiféricas y de las islas menores del mar egeo informe especial n° 10/2010 – Medidas específicas en favor de la agricultura de las regiones ultraperiféricas y de las islas menores del mar egeo
introducción 
A n T e C e D e n T e s  D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s 
 1 .   e l  a r t í c u l o  3 4 9 ,  a p a r t a d o  2 ,  d e l  tr a t a d o  c o n s t i t u t i v o  d e  l a 
 comunidad europea dispone que «teniendo en cuenta la  s itua-
c ión estruc tural  socia l  y  económica de guadalupe,  la  guayana 
fr a n c e s a ,  M a r t i n i c a ,  l a  r e u n i ó n ,  s a n  B a r t o l o m é,  s a n  M a r t í n , 
l a s  a zo re s ,  M a d e i ra  y  l a s  i s l a s  ca n a r i a s ,  c a ra c te r i z a d a  p o r  s u 
gra n  l e j a n í a ,  i n s u l a r i d a d,  re d u c i d a  s u p e r f i c i e ,  re l i e ve  y  c l i m a 
adversos y  dependencia económica de un reducido número de 
produc tos,  fac tores  cuya pers istencia  y  combinación per judi -
can gravemente a  su  desarrol lo,  e l  consejo,  a  propuesta  de la 
co m i s i ó n  y  p re v i a  co n s u l t a  a l  pa r l a m e nto  eu ro p e o,  a d o p t a rá 
medidas  especí f icas  or ientadas,  en  par t icu lar,  a  f i ja r  las  con-
dic iones para la  apl icación de los  tratados en dichas regiones, 
inc luidas  las  pol í t icas  comunes» .
 2 .   Basándose en esta  disposic ión,  la  comisión elaboró una estra-
tegia  para  las  regiones  ult raper i fér icas 1,  que pers igue los  t res 
objet ivos  s iguientes : 
a )  la  reducción del  déf ic i t  de accesibi l idad; 
b)  e l  incremento de la  competit iv idad; 
c )  e l  refor zamiento de la  inserc ión regional . 
  las pr incipales herramientas para lograr  estos objetivos son los 
fondos estructurales y  los dos fondos agr ícolas (fondo europeo 
agr ícola  de g arant ía ,  feaga,  y  e l  fondo europeo agr ícola  para 
el  desarrollo rural,  feader) ,  incluido un programa agrícola espe-
cíf ico a las  regiones ultraperifér icas,  denominado «programa de 
opciones  especí f icas  por  la  le janía  y  la  insular idad (posei )» . 
1 comunicación de la comisión 
coM(2008) 642 final.
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 3 .   e n  1 9 8 9 ,  e l  co n s e j o  a d o p t ó  e l  « pro g r a m a  d e  o p c i o n e s  e s p e -
c í f i c a s  p o r  l a  l e j a n í a  y  l a  i n s u l a r i d a d  d e  l o s  d e p a r t a m e n t o s 
f ranceses  de ultramar (poseidom) 2» .  en junio de 1991 se adop -
taron otros  dos  programas  de  e s ta  í n dole :  pos e i ma (a zore s  y 
Madeira) 3 y  poseican ( is las  canar ias) 4. 
 4 .   en grecia  se establecieron programas s imilares  en 1993 5.  dado 
q u e  e l  tr a t a d o  n o  r e c o n o c e  l a s  i s l a s  m e n o r e s  d e l  m a r  e g e o 
como regiones ultraper i fér icas,  este régimen no se inscr ibe en 
e l  m a rco  d e l  p o s e i  e n  té r m i n o s  j u r í d i co s ,  a u n q u e  e s té  a b a r-
c a d o  p o r  l o s  m i s m o s  e p í gra fe s  p re s u p u e s t a r i o s .  l a  l ó gi c a  d e 
inter vención conser va la  misma estruc tura tanto para el   posei 
como para los programas en favor de las islas menores,  y ambos 
re gí m e n e s  s o n  g e s t i o n a d o s  p o r  l a  m i s m a  u n i d a d  d e  l a  co m i -
s ión.  por  consiguiente,  en e l  presente  informe serán t ratados 
co n j u nt a m e nte  y  re c i b i rá n  l a  d e n o m i n a c i ó n  d e  « m e d i d a s  e s -
pecí f icas» .
2 89/687/cee: decisión del consejo, 
de 22 de diciembre de 1989, por la 
que se establece un programa de 
opciones específicas de la lejanía e 
insularidad de los departamentos 
franceses de ultramar (poseidom) 
(do l 399 de 30.12.1989, p. 39).
3 91/315/cee: decisión del consejo, 
de 26 de junio de 1991, por la que se 
establece un programa de opciones 
específicas de la lejanía e insularidad 
de Madeira y las azores (poseima) 
(do l 171 de 29.6.1991, p. 10).
4 91/314/cee: decisión del consejo, 
de 26 de junio de 1991, por la que se 
establece un programa de opciones 
específicas de la lejanía e insularidad 
de las islas canarias (poseican)  
(do l 171 de 29.6.1991, p. 5).
5 reglamento (cee) nº 2019/93 
del consejo, de 19 de julio de 1993, 
por el que se establecen medidas 
especiales en favor de las islas 
menores del mar egeo relativas a 
determinados productos agrícolas 
(do l 184 de 27.7.1993, p. 1).
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r e f o r m A  D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s 
 5 .   e n  2 0 0 6  s e  l l e v ó  a  c a b o  l a  r e f o r m a  d e l  r é g i m e n  p o s e i  y  d e 
las  medidas  especí f icas  en favor  de las  i s las  menores  del  mar 
egeo 6.  la  comis ión l legó a  la  conclus ión de que la  gest ión del 
s istema era  demasiado r ígida,  lo  que l imitaba la  capacidad de 
l a s  a c c i o n e s  e u r o p e a s  d e  h a c e r  f r e n t e  a  l a s  n e c e s i d a d e s  d e 
l a s  re g i o n e s  u l t r a p e r i fé r i c a s  a  s u  d e b i d o  t i e m p o  y  d e  fo r m a 
adaptada a  sus  problemas especí f icos.  a  ra íz  de  esta  refor ma 
se  produjo por  tanto una evolución de la  microgest ión de las 
medidas  por  la  comis ión que dio  paso a  una mayor  par t ic ipa-
c i ó n  re g i o n a l ,  a  l a  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  y  a  l a  f l e x i b i l i d a d  e n  l a 
toma de decis iones,  basándose en los  programas presentados 
p o r  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  p a r a  s u  a p r o b a c i ó n  p o r  l a  c o m i -
s ión ( los  motivos  y  objet ivos  de la  reforma se  presentan en e l 
 r e c ua d r o  1 ) .
6 reglamento (ce) nº 247/2006  
del consejo, de 30 de enero  
de 2006, por el que se establecen 
medidas específicas en el sector 
agrícola en favor de las regiones 
ultraperiféricas de la unión  
(do l 42 de 14.2.2006, p. 1)  
y reglamento (ce) nº 1405/2006 
del consejo, de 18 de septiembre 
de 2006, por el que se establecen 
medidas específicas en el sector 
agrícola en favor de las islas menores 
del mar egeo y se modifica el 
reglamento (ce) nº 1782/2003  
(do l 265 de 26.9.2006, p. 1).
e X T r AC To  D e  l A  e X p o s i C i Ó n  D e  m oT i V o s  pA r A  l A  p r o p u e s TA  
D e  r e G l A m e n To  D e l  Co n s e j o  s o b r e  D e T e r m i n A D o s  p r o D u C To s 
AG r í Co l A s  e n  l A s  r e G i o n e s  u lT r A p e r i f é r i C A s  D e  l A  u n i Ó n 
e u r o p e A
«por el contrario, los resultados de estos regímenes desde el punto de vista de la gestión no son tan 
favorables; en efecto, los dos elementos de los programas posei7, a saber, el régimen específico de abas-
tecimiento y el apoyo a las producciones locales de las rup, se gestionan con cierta rigidez. la comisión 
debe elaborar normas para adaptar los planes a las necesidades de abastecimiento en función de las 
variaciones de las cantidades, en ocasiones modestas, de productos que deben suministrarse.
por otro lado, el régimen de apoyo a las producciones locales está fragmentado en 56 (micro) medidas 
establecidas por los reglamentos del consejo. para adaptar esas medidas se requiere un procedimiento 
legislativo interinstitucional, lo que va en detrimento de la rapidez de la actuación europea y de la 
necesidad de ajustar en la mayor medida posible dicha actuación a las características específicas de la 
situación de las rup, máxime cuando en muchos casos se trata de importes pequeños.
por esta razón se propone que el apoyo a estas regiones se base en un nuevo planteamiento que permita 
implantar un método participativo para la adopción de decisiones y facilite la rápida adaptación de las 
medidas, de modo que sea posible tener en cuenta, también en su dimensión temporal, las caracterís-
ticas específicas de estas regiones.» 
7 véase el apartado 6.
r e C u A D r o  1
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n AT u r A l e z A  y  o b j e T i V o s  D e  l A s  m e D i D A s 
e s p e C í f i C A s 
 6 .   los  programas para  las  regiones  ult raper i fér icas  y  las  i s las  del 
mar  egeo recurren a  dos herramientas  di ferentes  para abordar 
las  necesidades  especí f icas  de estas  regiones : 
a )  el  régimen específ ico de abastecimiento (rea),  que consti-
tuye un sistema de compensación para los costes excesivos 
der ivados de la  insular idad y  la  le janía  de estas  regiones y 
que se concretiza mediante la  exención de los derechos de 
aduanas para los productos impor tados de terceros  países, 
o  m e d i a n t e  u n a  a y u d a  p a r a  l a  e n t r e g a  d e  p r o d u c t o s  d e 
o r i g e n  e u r o p e o,  c o n  c o n d i c i o n e s  e q u i v a l e n t e s  p a r a  l o s 
usuar ios  f inales. 
b)  l a s  m e d i d a s  e n  f avo r  d e  l o s  p ro d u c t o s  a g r í c o l a s  l o c a l e s 
( M f p l ) ,  q u e  t i e n e n  c o m o  f i n  e l  d e s a r ro l l o  d e  l a  p ro d u c-
c ión agr ícola  local  y  e l  suministro  de produc tos  agr ícolas. 
las  Mfpl inter v ienen en una mult i tud de  produc tos  y  de 
m e d i d a s  v i n c u l a d a s  a  l a  p ro d u cc i ó n ,  l a  co m e rc i a l i z a c i ó n 
o  la  t ransformación;  además,  ut i l izan una ampl ia  gama de 
inst rumentos,  como las  ayudas  por  super f ic ie ,  las  pr imas 
a n i m a l e s ,  l a s  c o t i z a c i o n e s  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  p r o -
duc tores,  la  ayuda por  tonelada o  la  f inanciación de estu-
d i o s  d e  m e rc a d o te c n i a ,  e tc .  s i  b i e n  e l  co n j u n to  d e  e s t a s 
m e d i d a s  co nt r i b u ye  a l  o b j e t i vo  g l o b a l  d e  i n c re m e nt a r  l a 
producción agr ícola  loca l  y  de  mejorar  la  compet i t iv idad 
d e  l o s  p ro d u c t o re s ,  c a b e  s e ñ a l a r  q u e  l o s  o b j e t i vo s  i n d i -
v i d u a l e s  d e  c a d a  m e d i d a  t a l  y  c o m o  h a n  s i d o  d e f i n i d o s 
en los  programas pueden var iar  considerablemente.  en e l 
r e c ua d r o  2  se  presentan ejemplos  de medidas  y  acciones 
en los  dist intos  programas.
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e j e m p lo  D e  m e D i D A s  y  ACC i o n e s  e n  lo s  D i s T i n To s  p r o G r A m A s
las siguientes medidas y acciones seleccionadas para la fiscalización del tribunal aportan una visión 
general de la diversidad de los programas:
francia (Dom)
ayudas a los productores de plátanos; ο
sector caña-azúcar-ron (con acciones como la ayuda a tanto alzado de adaptación a la ocM de la  ο
industria azucarera de los doM y la ayuda al transporte de la caña);
estructuración de la ganadería (con acciones como ayudas a la transformación específicas del sector  ο
de la carne de vacuno o ayudas a la gestión del mercado local específicas para el sector porcino).
españa (islas Canarias)
ayudas al sector de la carne de vacuno, ovino y caprino en forma de pagos directos a los producto- ο
res;
ayudas a los productores de plátanos. ο
portugal (Azores)
ayudas a la producción animal (con acciones como ayudas directas a la producción de vacuno o  ο
ayudas a la calidad y la innovación de los productos animales);
ayudas a la producción vegetal (con acciones como la ayuda a la producción de los cultivos tradicio- ο
nales o la ayuda a la producción de frutas y hortalizas, flores cortadas y plantas ornamentales).
Grecia (isla de quíos)
ayuda a los olivares; ο
ayuda a la producción de mástic; ο
ayuda a la producción de miel. ο
r e C u A D r o  2
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p r e s u p u e s To  D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s 
 7 .   e n  2 0 0 7  l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  r e c i b i e r o n  u n a  d o t a c i ó n 
 de 332 mil lones de euros,  y,  en 2008,  de 618 mil lones de euros 
(excluidas las  dotaciones para las  medidas de años anter iores) , 
es  deci r,  durante  los  dos  e jerc ic ios  objeto  de la  f i sca l izac ión. 
e l  aumento en el  presupuesto de 2008 con respec to a  los  años 
a n t e r i o r e s  s e  d e b e  a  l a  t r a n s f e r e n c i a  d e  f o n d o s  a  r a í z  d e  l a 
 reforma de la  organización común de Mercado para el  plátano 
a  par t i r  del  1  de enero de 2007,  que correspondía  a l  e jerc ic io 
2008.  esta  reforma,  consecuencia  del  nuevo régimen europeo 
d e  i m p o r t a c i ó n  d e l  p l á t a n o  y  d e  n e g o c i a c i o n e s  c o m e rc i a l e s 
inter nac ionales ,  tenía  como objet ivo  adaptar  e l  s i s tema con-
forme a  los  grandes pr incipios  de las  reformas l levadas a  cabo 
en otros  sec tores  agr ícolas,  garant izando a l  mismo t iempo un 
n i ve l  d e  v i d a  e q u i t a t i vo  a  l o s  p ro d u c t o re s  d e  p l á t a n o s  d e  l a 
u n i ó n  eu ro p e a  y  te n i e n d o  e n  c u e n t a  l a s  p a r t i c u l a r i d a d e s  d e 
l a s  re gi o n e s  p ro d u c to ra s .  l a  d o t a c i ó n  p re s u p u e s t a r i a  d e l  ré -
g i m e n  p o s e i  s e  i n c re m e n tó  e n  2 7 8 , 8  m i l l o n e s  d e  e u ro s  p a r a 
integrar  la  total idad de la  ayuda europea a  los  produc tores  de 
plátanos  en estos  programas a  par t i r  del  1  de  enero de 2007. 
e l  a n e xo  I  proporciona información detal lada de la  e jecución 
presupuestar ia . 
 8 .   e l  presupuesto para  las  medidas  especí f icas  presenta  unos l í -
mites  que han s ido f i jados del  modo s iguiente (en mil lones de 
euros) :
0
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Islas del mar Egeo Azores y Madeira Islas Canarias DOM franceses
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s i s T e m A  D e  G e s T i Ó n  y  Co n T r o l 
D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s 
 9 .   e n  e l  m a rco  d e l  p re s u p u e s to  d e l  fo n d o  eu ro p e o  ag r í co l a  d e 
garant ía  (feaga) ,  las  medidas  especí f icas  se  e jecutan en régi-
men de gest ión compar t ida.  con la  evolución hacia  una mayor 
p a r t i c i p a c i ó n  re gi o n a l  y  h a c i a  l a  d e s ce nt ra l i z a c i ó n  y  l a  f l ex i -
bi l idad en la  toma de decis iones  a  ra íz  de la  reforma de 2006, 
la  programación y  la  e jecución se  l levan a  cabo ut i l izando un 
enfoque ascendente («b o t t o m - u p  a p p ro a c h») .  esto impl ica  que 
las  necesidades  de las  regiones  ult raper i fér icas  y  las  medidas 
d e s t i n a d a s  a  s a t i s f a c e r l a s  s e  i d e n t i f i c a n  e n  e l  n i v e l  q u e  l o s 
e s t a d o s  m i e m b r o s  j u z g a n  m á s  a p r o p i a d o,  y  s o n  l o s  e s t a d o s 
miembros  los  encargados de la  e laboración de los  programas, 
as í  como de su e jecución y  control . 
 10.   la  comis ión se  encarga de presentar  las  propuestas  de regla-
mentos de base y de establecer las  normas de desarrol lo de las 
d i s t i nt a s  d i s p o s i c i o n e s  d e  l o s  re g l a m e nto s  d e l  co n s e j o,  a d e -
m á s  d e  a p r o b a r  l o s  p r o g r a m a s  p r e s e n t a d o s  p o r  l o s  e s t a d o s 
miembros y  sus  modif icaciones y  real izar  e l  seguimiento de su 
e jecución.
 11.   con el  f in  de ident i f icar  las  necesidades  especí f icas  de las  re -
g i o n e s  u l t r a p e r i f é r i c a s ,  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  t u v i e r o n  q u e 
l l e v a r  a  c a b o  u n  a n á l i s i s  e c o n ó m i c o  y  u n a  e v a l u a c i ó n  d e  l a s 
medidas anteriores,  definir  objetivos estratégicos y operativos, 
y  concebir  medidas que respondieran a dichos objetivos.  todos 
estos  e lementos  debían f igurar  en  los  programas,  además  de 
los  indicadores  de resultados 8.
 12.   los  programas fueron presentados a  la  comisión para su apro -
bación,  y  esta  inst i tución evaluó su coherencia  con otras  pol í -
t icas  y  acciones europeas,  y  su conformidad con el  derecho de 
la  unión europea. 
8 artículo 12 del reglamento  
(ce) n° 247/2006.
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9 informe « Évaluation des mesures 
mises en œuvre en faveur des régions 
ultrapériphériques (POSEI) et des 
petites îles de la mer Égée dans 
le cadre de la politique agricole 
commune»  (evaluación de las 
medidas tomadas en favor de las 
regiones ultraperiféricas (posei) y de 
las pequeñas islas del mar egeo en el 
marco de la política agrícola común), 
cabinet oréade-Brèche, noviembre 
de 2009 (véase http://ec.europa.
eu/agriculture/eval/reports/posei/
index_fr.htm).
 13.   los estados miembros designaron en sus programas a las autori-
dades responsables de la  gest ión y el  control.  estos programas 
se  e jecutan bajo  la  responsabi l idad de organismos pagadores 
des ignados  que se  encargan también,  de  for ma di rec ta  o  por 
delegación parc ia l  o  tota l  en  otros  ser v ic ios,  de  las  tareas  de 
super vis ión y  control .
 14.   las exigencias reglamentarias para el  s istema de gestión y con-
trol  relat ivo a las  medidas específ icas se basan en gran medida 
e n  e l  « s i s te m a  i n te gra d o  d e  g e s t i ó n  y  co n t ro l  ( s i g c ) »  d e  l o s 
pagos directos del  feaga. así ,  se realizan controles administra-
t ivos del  100 % de las sol icitudes de ayuda,  y controles sobre el 
terreno de una muestra  del  5  %.  en otras  medidas  que reciben 
ayudas  en re lac ión con la  entrega de produc tos  para  su t rans-
formación o  comercia l ización,  se  han previsto  otros  controles 
com o e l  pe sa do,  e l  t ra ns po r te,  l a  e nt re g a ,  e tc .  e n  e l  c as o  d e l 
r e a ,  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  d e b e n  c o m p ro b a r  s i  l a s  ve n t a j a s 
der ivadas  de la  ayuda a  la  introducción de mercancías  o  de la 
exención de los  derechos de aduana repercuten realmente en 
e l  benef ic iar io  f inal .
 15.   a  m á s  t a r d a r  e l  3 1  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 0 9 ,  y  a  c o n t i n u a c i ó n 
c a d a  c i n c o  a ñ o s ,  l a  c o m i s i ó n  d e b e  p r e s e n t a r  a l  pa r l a m e n t o 
europeo y al  consejo un informe general  que recoja el  impacto 
de las  acciones  real izadas  en e l  marco de las  medidas  especí -
f icas,  acompañado cuando proceda de propuestas  apropiadas. 
l a  p re s e n t a c i ó n  d e  e s t e  i n fo r m e  s e  re t r a s ó  a l  e s t a r  p re v i s t a 
s u  a d o p c i ó n  p o r  e l  c o l e g i o  d e  c o m i s a r i o s  p a r a  s e p t i e m b r e 
de 2010.  para la elaboración de dicho informe, la comisión tuvo 
e n  c u e n t a  t a m b i é n  l a  e v a l u a c i ó n  d e  l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s 
que se  encargó como par te  del  programa de evaluación de la 
dirección general  de agricultura y  desarrol lo rural  correspon-
diente a 2008 9.  e l  evaluador presentó su informe en noviembre 
de 2009.
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 16.   e l  objet ivo de la  f iscal ización consist ía  en evaluar  la  ef icacia  y 
determinados aspec tos de la  economía de las  medidas especí -
f icas tras la  reforma de 2006.  se hizo hincapié en la concepción 
de las  medidas y  de los  procedimientos de gest ión para garan-
t izar  su  ef icacia ,  ya  que,  debido a l  cor to per íodo transcurr ido 
desde la ejecución de la  reforma,  resultaba más factible definir 
las  tendencias  sobre  la  ef icac ia  que real izar  una evaluación a 
largo plazo.
 17.   l a s  c u e s t i o n e s  a b o r d a d a s  e n  e l  p r e s e n t e  i n f o r m e  s o n  l a s  s i -
guientes :
a)  ¿se concibieron los  programas de apoyo establecidos  por 
los  estados miembros y  aprobados por  la  comisión de for-
ma que permitan responder  con ef icacia  a  las  necesidades 
especí f icas?
b)  ¿se apl icaron de forma ef icaz  las  medidas  concebidas  por 
los  estados miembros  t ras  la  reforma de 2006?
c)  ¿se l levó a cabo un seguimiento eficaz de los programas de 
apoyo establecidos por  los  estados miembros y  aprobados 
por  la  comis ión?
 18.   la f iscal ización abarcó los ejercicios f inancieros cerrados desde 
la  reforma de las  medidas  especí f icas  (2007,  2008 y  2009) . 
 19.   la  ver i f icación se l levó a  cabo en los  cuatro estados miembros 
interesados (grecia ,  españa,  francia  y  por tugal )  y  las  regiones 
contro ladas  sobre  e l  ter reno f ue ron  la  i s la  de  Q uí os  (g re c i a ) , 
l a s  i s l a s  ca n a r i a s  ( e s p a ñ a ) ,  l a  r e u n i ó n  ( fr a n c i a )  y  l a s  a zo re s 
(por tugal ) .  en cuanto a  las  medidas  de las  restantes  regiones, 
la  f iscal ización sólo se l levó a cabo en la administración central 
de cada estado miembro.
alcance y enfoQue  
de la fiscalización 
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 20.   la  f iscal ización se centró en una selección de Mfpl en función 
de su volumen f inanciero y  de su impor tancia  para  la  agr icul -
tura  en  las  regiones  de  que se  t ratab a  (vé as e  e l  a n e xo  I I ) .  s e 
pref i r ió  las  Mfpl a l  rea por  los  motivos  s iguientes :
a)  las  Mfpl representan e l  67  % de los  impor tes  as ignados a 
las  medidas específ icas  en 2007 y  representarán alrededor 
de un 82 % a  par t i r  de 2009;
b)  e l  r e a  f u e  c o n c e b i d o  p a r a  c o m p e n s a r  d i r e c t a m e n t e  l o s 
inconvenientes  de la  le janía  y  la  insular idad,  mientras  que 
las  Mfpl ,  para  ser  e f icaces,  deben basarse  en  un anál i s i s 
e n  p ro f u n d i d a d  d e  l a s  n e ce s i d a d e s  e s p e c í f i c a s .  ad e m á s, 
s u  co m p l e j i d a d  y  d i ve r s i d a d,  y  l a  i n ex i s te n c i a  d e  n o r m a s 
 e s p e c í f i c a s  d e  c o n t r o l  c o m u n e s  p u e d e n  i n c r e m e n t a r  e l 
r iesgo que entrañan estas  medidas ;
c)  a l  s i t u a r  e l  l í m i t e  f i n a n c i e r o  e n  u n  8 0  %  e n  f a v o r  d e  l a s 
M f p l ,  e l  co n s e j o  d e m u e s t ra  l a  i m p o r t a n c i a  f u n d a m e nt a l 
de este  t ipo de medidas  en comparación con el  rea; 
d)  e l  r e a  e s t á  s u j e t o  a  u n  m e c a n i s m o  d e  c o n t r o l  e s p e c í f i -
c o  c o n  e l  f i n  d e  g a r a n t i z a r  s u  e f i c a c i a .  l a  f i s c a l i z a c i ó n 
co m p re n d i ó  u n a  re v i s i ó n  l i m i t a d a  d e  e s te  m e c a n i s m o  d e 
 control .  
 21.   la  f i scal ización abarcó la  gest ión y  e l  seguimiento de los  pro -
gramas en la  comisión y en los estados miembros.  los trabajos 
de auditor ía  inc luyeron el  anál is is  de la  fase  de programación 
y  la  documentación de los  s istemas de gest ión y  seguimiento 
de los programas.  los auditores mantuvieron entrevistas sobre 
e l  ter reno con benef ic iar ios  y  representantes  de asociac iones 
de  produc tores  para  obtener  datos  sobre  su  par t ic ipación en 
los  programas,  sus  exper iencias  as í  como los  resultados obte -
nidos.  los cr iter ios y los procedimientos de auditoría aplicados 
se  detal lan a  cont inuación para  cada una de las  preguntas  de 
f iscal ización que se  han formulado.
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 22.   las  d i f icu l tades  de  las  regiones  u l t raper i fér icas  y  de  las  i s las 
menores del  mar egeo son permanentes y las medidas específ i -
cas no permiten superarlas,  pero sí  atenuarlas,  como demuestra 
la proporción impor tante que representan las ayudas de dichas 
m e d i d a s  e n  l o s  i n gre s o s  d e  c i e r to s  p ro d u c to re s  a gr í co l a s  e n 
las  regiones ultraper i fér icas  (véase el  r e c ua d r o  3 ) .  e l  presente 
informe no pretende pues  poner  en te la  de ju ic io  las  medidas 
especí f icas,  s ino contr ibuir  a  la  mejora  de su funcionamiento.
oBservaciones 
p r o p o r C i Ó n  D e  l A s  Ay u D A s  D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s  
e n  e l  V o lu m e n  D e  n e G o C i o s  o  i n G r e s o s  D e  C i e r To s 
p r o D u C To r e s  AG r í Co l A s  e n  l A s  r e G i o n e s  u lT r A p e r i f é r i C A s 
para un productor medio de caña de azúcar en la reunión, por ejemplo, las ayudas posei representan 
en 2009 el 38 % de su volumen de negocios (fuente: Cahier Technique de la canne n° 15, agosto 2008).
para una explotación de referencia de producción de vacuno en la reunión, por ejemplo, las ayudas 
posei representaron en 2007 el 25 % del volumen de negocio (fuente: balance de 2007 de la ejecución 
del posei iv para la medida «estructuración de la ganadería» en la isla de la reunión).
para los productores de miel en la isla de Quíos en grecia, por ejemplo, las ayudas de las medidas es-
pecíficas representaron en 2007 entre un 55 % y un 70 % de los ingresos de su actividad de apicultor 
(fuente: tribunal de cuentas).
r e C u A D r o  3
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¿ s e  Co n C i b i e r o n  lo s  p r o G r A m A s  D e  A p oyo 
e s TA b l e C i D o s  p o r  lo s  e s TA D o s  m i e m b r o s 
y  A p r o b A D o s  p o r  l A  Co m i s i Ó n  pA r A  p o D e r 
r e s p o n D e r  Co n  e f i C AC i A  A  l A s  n e C e s i D A D e s 
e s p e C í f i C A s ?
 23.   lo s  c r i t e r i o s  d e  f i s c a l i z a c i ó n  q u e  p e r m i t e n  re s p o n d e r  a  e s t a 
p r e g u n t a  e s t a b a n  v i n c u l a d o s  a  l o s  o b j e t i v o s  d e  l a  r e f o r m a 
d e  2 0 0 6 ,  e n  p a r t i c u l a r  a l  s i g u i e n t e :  « fo m e n t a n d o  l a  p a r t i c i -
pac ión en  e l  proceso  de  toma de  dec is iones  y  ace lerando las 
re s p u e s t a s  a  s u s  n e c e s i d a d e s  e s p e c í f i c a s » .  l a  p ro g r a m a c i ó n 
p o r  p a r t e  d e  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  e n  l u g a r  d e  u n a  g e s t i ó n 
d i rec ta  de  las  medidas  por  la  comi s i ón  de b e r í a  p e r mi t i r  e s ta 
f l ex i b i l i d a d.  co n  e l  f i n  d e  i d e nt i f i c a r  l a s  n e ce s i d a d e s  e s p e c í -
f i c a s  d e  l a s  r e g i o n e s  u l t r a p e r i fé r i c a s ,  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s 
tuvieron que l levar  a  cabo un anál is is  económico y una evalua-
c ión de las  medidas  anter iores,  def in i r  objet ivos  estratégicos 
y  operat ivos  y  concebir  medidas  que permit ieran responder  a 
e s to s  o b j e t i vo s .  to d o s  e s to s  e l e m e nto s  d e b í a n  f i g u ra r  e n  l o s 
programas,  además de los  indicadores  de resultados (véase e l 
r e c ua d r o  4 ) . 
 24.   as í  pues,  para  responder  a  esta  pregunta  formulada en la  f i s -
cal ización se  apl icaron los  cr i ter ios  s iguientes :
a)  ex istencia  de una metodología  par t ic ipat iva ;
b)  existencia de todos los elementos de programación reque -
r idos  por  la  reglamentación;
c)  coherencia entre los dist intos elementos,  en par t icular  en-
tre  e l  anál is is  de la  s i tuación de la  producción agr ícola ,  la 
estrategia  propuesta  y  las  medidas  previstas ;
d)  f lex ibi l idad para  la  adaptación rápida de las  medidas.
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r e C u A D r o  4
A r T í C u lo  12 D e l  r e G l A m e n To  ( C e )  n °  247/2006 D e l  Co n s e j o, 
D e  30 D e  e n e r o  D e  2006,  p o r  e l  q u e  s e  e s TA b l e C e n  m e D i D A s 
e s p e C í f i C A s  e n  e l  s e C To r  AG r í Co l A  e n  fAV o r  D e  l A s  r e G i o n e s 
u lT r A p e r i f é r i C A s  D e  l A  u n i Ó n .
contenido de los programas europeos de apoyo 
los programas europeos de apoyo incluirán los siguientes elementos:
a) una descripción cuantificada de la situación de la producción agrícola de que se trate, teniendo en 
cuenta los resultados de evaluación disponibles, que muestre las disparidades, lagunas y posibili-
dades de desarrollo, así como los recursos financieros movilizados y los principales resultados de 
las actuaciones emprendidas en virtud de los reglamentos (ce) nº 1452/2001, (ce) nº 1453/2001 y 
(ce) nº 1454/2001 del consejo;
b) una descripción de la estrategia propuesta, las prioridades fijadas y los objetivos cuantificados, así 
como una valoración de la incidencia prevista en los ámbitos económico, medioambiental y social, 
incluidos los efectos en el empleo;
c) una descripción de las medidas previstas, en particular, los regímenes de ayuda para la puesta en 
práctica del programa, así como, en su caso, información acerca de las necesidades observadas en 
lo concerniente a los estudios, proyectos de demostración, y actividades de formación y asistencia 
técnica que se precisen a efectos de la preparación, aplicación o adaptación de las medidas consi-
deradas;
d) un calendario de ejecución de las medidas y un cuadro financiero general de carácter indicativo 
donde se resuman los recursos que resulte necesario movilizar;
e) una justificación de la compatibilidad y la coherencia de las distintas medidas de los programas, así 
como la definición de los criterios e indicadores cuantitativos que se utilizarán para el seguimiento 
y la evaluación;
f ) las disposiciones adoptadas para garantizar la realización eficaz y adecuada de los programas, incluso 
en el ámbito publicitario, del seguimiento y de la evaluación, así como una definición de los indica-
dores cuantificados que se utilizarán para la evaluación y las disposiciones en materia de controles 
y sanciones;
g) la designación de las autoridades competentes y de los organismos responsables de la ejecución del 
programa, y la designación, a los niveles apropiados, de las autoridades u organismos asociados y 
de los interlocutores económicos y sociales, así como los resultados de las consultas realizadas.
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 25.   e l  tr i b u n a l  ex a m i n ó  e l  p ro ce d i m i e nto  d e  p ro gra m a c i ó n  e s t a -
blecido por  los  estados miembros  y  la  fase  de aprobación por 
la  comisión la cual  anal izó el  proceso mediante el  cual  se iden -
t i f i c a ro n  l a s  n e ce s i d a d e s  d e  l a s  re gi o n e s  u l t ra p e r i fé r i c a s ,  d e 
qué forma se  e laboraron los  objet ivos  de los  programas y  qué 
m e d i d a s  y  a cc i o n e s  s e  fo r m u l a ro n  e n  é s to s .  lo s  d o c u m e n to s 
anal izados en este  contex to consist ían en informes de evalua-
c ión y  estudios,  documentos  disponibles  sobre  e l  mecanismo 
de consulta entre las  dist intas par tes implicadas en el  enfoque 
ascendente (ac tas  y  documentos  s imi lares) ,  y  documentación 
disponible  en la  comis ión sobre la  fase  de aprobación.
p r o G r A m AC i Ó n  i n i C i A l  p o Co  Co h e r e n T e
M é t o d o  p a r t i c i p a t i v o
 26.   por lo que se refiere a la existencia de una metodología par tici-
pativa,  los auditores del  tr ibunal constataron que se celebraron 
consultas  con los  inter locutores  loca les  en  todos  los  estados 
miembros.  en francia ,  durante el  e jerc ic io  2005,  se  celebraron 
consultas  sobre las  medidas  especí f icas  en los  depar tamentos 
d e  u l t ra m a r.  pe s e  a  q u e  t a l e s  co n s u l t a s  n o  s e  d o c u m e n t a ro n 
de forma detal lada,  por  ejemplo mediante ac tas  de las  reunio -
nes  con los  inter locutores  sobre  e l  ter reno,  grac ias  a  e l las  se 
e laboraron cuatro  programas regionales  que resumen las  ne -
c e s i d a d e s  y  l a s  m e d i d a s  c o r re s p o n d i e n t e s .  e s t o s  p ro g r a m a s 
regionales  se consol idaron para poder presentar  un único pro-
grama nacional.  e l  hecho de haber antic ipado la  programación 
permit ió  a  las  autor idades  f rancesas  proceder  a  un verdadero 
diagnóstico de la  s ituación y a  una verdadera identif icación de 
las  neces idades  prev ia  consulta  con las  regiones  como prevé 
la  reforma de las  medidas  especí f icas.
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 27.   e n  a b r i l  d e  2 0 0 6  e l  M i n i s t e r i o  d e  ag r i c u l t u r a  g r i e g o  i nv i tó  a 
las  autor idades regionales  de las  is las  del  mar  egeo a  formular 
propuestas para el  programa,  con un plazo de presentación de 
quince  d ías .  e l  p lazo entre  la  fecha de  not i f icac ión y  la  fecha 
l ímite para que las autoridades locales formulasen comentarios 
era  demasiado breve para  permit i r  un anál is is  pormenor izado 
de  las  neces idades  y  la  e lecc ión de  las  medidas  más  ef icaces 
para  responder  a  estas  necesidades.  por  consiguiente,  puesto 
q u e  l a s  re s p u e s t a s  t ra n s m i t i d a s  p o r  l a s  a u to r i d a d e s  re gi o n a -
l e s  c o n t e n í a n  e n  s u  m a y o r  p a r t e  d a t o s  q u e  n o  p r e s e n t a b a n 
la  ca l idad requer ida ,  no  fueron anal izadas  y  cons ideradas  en 
profundidad a l  e laborar  e l  programa el  M inister io  de agr icul -
tura .  por  su  par te,  este  M inister io  no dispone de información 
centra l izada suf ic iente  y  f iable  que le  permita  or ientar  la  po -
l í t ica  hacia  los  resultados previstos  y  opt imizar  su  impac to en 
las  i s las  que más lo  precisan.
 28.   pese  a  que en españa y  por tugal  se  l levaran a  cabo consultas 
con los  inter locutores  sobre e l  terreno durante la  preparación 
de los  programas,  no están lo  suf ic ientemente documentadas 
para  per mit i r  a  los  auditores  del  tr ibunal  pronunciarse  sobre 
e l  va lor  añadido de este  e jerc ic io.
E l E M E n t o s  d E  l a  p r o g r a M a c i ó n 
 29.   por  lo  que se  ref iere  a  la  ex is tencia  de  los  e lementos  de  pro -
g r a m a c i ó n  r e q u e r i d o s  p o r  l a  r e g l a m e n t a c i ó n ,  l o s  a u d i t o r e s 
constataron que los  programas contienen todos los  elementos 
exigidos en cuanto a la forma. sin embargo, en cuanto al  fondo, 
se constataron insufic iencias  en los  programas español,  por tu-
gués  y  gr iego por  lo  que respec ta  a  la  lógica  y  a  la  coherencia 
entre  los  dist intos  e lementos  de las  programaciones.
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 30.   en españa,  los  dist intos  e lementos exigidos por  e l  reglamento 
se encuentran formalmente presentes  en el  programa,  pero su 
contenido no es  coherente 10.  no hay un verdadero diagnóst ico 
de la  s i tuación basado en una cuant i f icación de las  necesida-
des,  n i  tampoco una estrategia  para  garant izar  la  complemen-
t a r i e d a d  y  l a  c o h e r e n c i a  e n t r e  l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  y  l a s 
o t ra s  a cc i o n e s  e u ro p e a s  o  n a c i o n a l e s .  lo s  o b j e t i vo s  d e l  p ro -
grama s iguen s iendo poco concretos,  expresados más bien en 
términos de pr ior idades generales  que no s iempre se  plasman 
en objetivos precisos y mensurables y que no constituyen pues 
objet ivos operat ivos.  por  consiguiente,  no aparece c laramente 
el  v ínculo entre los  objet ivos generales  y  las  medidas desarro -
l ladas. 
 31.   e s t e  n u e v o  p r o g r a m a  d e  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  p a r a  l a s  i s l a s 
 ca n a r i a s  co n s t i t u ye  d i re c t a m e nte  u n a  p ro l o n g a c i ó n  d e l  p ro -
grama anter ior  dado que las  medidas precedentes representan 
el  89 % del  presupuesto global  inic ial .  esta continuidad podría 
inscr ibi rse  en e l  marco de la  reforma,  s i  ésta  estuviera  basada 
e n  u n  a n á l i s i s  d e  i m p a c to  o  e n  u n a  e v a l u a c i ó n  d e t a l l a d a  d e l 
programa anter ior.  s in  embargo,  en  e l  caso  del  programa es-
pañol ,  esta  cont inuidad se  debe más  bien a  las  d i f icul tades  a 
las  que se  v ieron confrontados  los  i nte r locutore s  p ara  p on e r 
e n  p r á c t i c a  e l  n u e vo  e n fo q u e  d e  p ro g r a m a c i ó n  f i j a d o  p o r  l a 
reforma en los  plazos  previstos  por  la  reglamentación.
 32.   la  programación para  e l  programa general  posei  — elemento 
azores— en por tugal  se inició en marzo de 2005.  pese a que las 
autoridades por tuguesas dispusieron de t iempo suficiente para 
l levar  a  cabo la  programación,  e l  resultado adolece de falta  de 
coherencia entre la par te analít ica y las medidas propuestas.  en 
par t icular,  no existe  ningún elemento que indique que hayan 
s ido tenidas  en cuenta las  conclusiones de una evaluación del 
programa posei  en por tugal  publ icada en 2000 re lat iva  a l  pe -
r íodo 1992-1999.  esta  evaluación recomendaba en par t icular :
l a  f i n a n c i a c i ó n  d e  u n  e s t u d i o  e c o n ó m i c o  p a r a  a n a l i z a r  e l a )  
s e c t o r  d e  l a s  f r u t a s  y  p l a n t a s  h o r t í c o l a s  q u e  i n c l u ye r a  n o 
s ó l o  l o s  p r o d u c t o s  t r a n s f o r m a d o s  s i n o  t a m b i é n  l o s  p r o -
duc tos  f rescos,  y  que pudiera  ser  concebido y  apl icado en 
 a zores,  con independencia  de M adeira ;
10 por ejemplo, programa 
español, versión revisada de 
29 de septiembre de 2006, 
página 95, compatibilidad y 
coherencia de las medidas del 
programa: dado que las medidas 
recogidas en el presente programa 
suponen, por lo general, una 
continuidad con las medidas 
ejecutadas en virtud del reglamento 
(ce) n° 1454/2001, resulta evidente 
su conformidad al derecho europeo, 
así como su coherencia con las 
restantes políticas de la unión y con 
las medidas adoptadas en virtud de 
éstas.
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11 informe sobre la propuesta de 
reglamento del parlamento europeo 
y del consejo que  
modifica el reglamento  
(ce) n° 247/2006 (coM(2009)0510 –  
c7 0255/2009 – 2009/0138(cod)), 
comisión de agricultura y desarrollo 
rural, doc. a7-0054/2010 de  
23 de marzo de 2010.
una revis ión global  de las  ayudas,  ya  sea a  t ravés  del  rea o b)  
de  las  ayudas  a  la  producción,  en e l  sec tor  ganadero,  para 
minimizar  e l  potencia l  impac to negat ivo del  modelo t radi -
c ional  de producción lác tea;
u n  m e j o r  e q u i l i b r i o  e n t re  l o s  n i ve l e s  d e  a p oyo  a co rd a d o s c)  
a  l a s  d i v e r s a s  a c t i v i d a d e s  a n i m a l e s  y  v e g e t a l e s  d e  m o d o 
que quede garant izado el  mantenimiento de la  producción 
vegetal  de las  a zores ;
u n  e s t u d i o  p o r m e n o r i z a d o  d e  l a  s i t u a c i ó n  d e  l a  i n d u s t r i a d)  
azucarera  en  las  a zores  con e l  f in  de  ex traer  conclus iones 
sobre su viabi l idad teniendo en cuenta las  cantidades máxi-
mas de azúcar  impor tadas  con el  apoyo del  rea,  la  posibi -
l idad de volver  a  expor tar  azúcar  ref inado o  e l  impor te  de 
la  ayuda a  la  t ransformación;
l a  e ve nt u a l  s u s t i t u c i ó n  d e  ay u d a s  a  l a  p ro d u cc i ó n  ve g e t a l e)  
p o r  u n a  ay u d a  ú n i c a  e n  f u n c i ó n  d e l  n ú m e ro  d e  h e c t á re a s 
de t ier ras  de cult ivo.
 33.   a pesar de estas propuestas concretas para adaptar el  programa 
a la  evolución de las  necesidades se optó por la  continuidad.  a 
t í tulo de ejemplo,  las  pr imas de producción animal  ya existen-
tes,  que representan alrededor del  80 % del  conjunto de los im-
por tes  abonados para  e l  programa de las  a zores  en 2007,  han 
s ido  pror rogadas  sobre  una  b as e  h i s tór i ca .  por  con s i g ui e nte, 
e l  programa de medidas  especí f icas  para  a zores  podr ía  haber 
tenido más en cuenta  e l  r iesgo que representa  la  ex trema de -
pendencia  del  sec tor  agr ícola  local  de  la  producción lác tea  y 
cárnica,  incluso s i  ésta se adapta a las  condiciones cl imáticas y 
geográf icas de las  is las.  también se constató esta dependencia 
en un informe rec iente  sobre  la  propuesta  de reglamento del 
par lamento europeo y del  consejo que modif ica el  reglamento 
(ce)  nº  247/2006 por  e l  que se  establecen medidas  especí f icas 
en e l  sec tor  agr ícola  en favor  de  las  regiones  u l t raper i fér icas 
de la  unión 11.
 34.   en el  programa griego, el  análisis  económico de las necesidades 
d e  l a  a gr i c u l t u r a  d e  l a s  i s l a s  d e l  m a r  eg e o  s i g u e  s i e n d o  m u y 
s u p e r f i c i a l .  as í ,  s e  c a re ce  d e  u n a  e s t rate gi a  d e  co n j u nto  y  e l 
programa no precisa el  vínculo entre las dist intas medidas pro-
puestas  y  los  objet ivos  genera les  establec idos,  n i  e l  impac to 
previsto.  esta  fa l ta  de v is ión estratégica da lugar  a  unas  medi-
das  que,  debido a  su  concepción,  pueden no resultar  ef icaces 
(véase e l  apar tado 44) .
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pa p E l  d E  l a  co M i s i ó n  E n  l a  p r o g r a M a c i ó n 
 35.   l a  c o m i s i ó n  t r a n s m i t i ó  s u s  d i r e c t r i c e s  a  e s p a ñ a ,  fr a n c i a  y 
 po r t u g a l .  e l  o b j e to  d e  e s t a  co m u n i c a c i ó n  e ra  p ro p o rc i o n a r  a 
l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  d a to s  s o b re  l a  fo r m a  d e  p re s e n t a r  s u s 
p ro g r a m a s  y  s o b re  e l  c o n t e n i d o  y  e l  g r a d o  d e  p re c i s i ó n  q u e 
d e b e n  i nte nt a r  a d o p t a r 1 2.  l a  co m i s i ó n  re c u e rd a  a s i m i s m o  e n 
esta comunicación que el  pr incipio esencial  sobre el  que repo-
sa  la  reforma posei  es  la  evolución desde la  «microgest ión» 13 
(por  par te  de la  comis ión y  a  t ravés  de un conjunto de medi -
d a s  d i ve r s a s )  a  u n  e n fo q u e  d e  p ro gra m a c i ó n  m á s  co h e re n te. 
los  estados miembros dispondrán as í  de más l iber tad,  aunque 
también tendrán una mayor responsabi l idad para del imitar  las 
n e c e s i d a d e s  d e  l a s  r u p  y  p a r a  e l a b o r a r  u n a  e s t r a t e g i a  q u e 
a p o r t e  re s p u e s t a s  a  l a s  m i s m a s .  e s t a  c o m u n i c a c i ó n ,  d e  g r a n 
u t i l i d a d,  n o  s e  t r a n s m i t i ó  a  g re c i a ,  c u y a  p ro g r a m a c i ó n  t u vo 
lugar  entre  oc tubre y  dic iembre de 2006.
 36.   l a  co m i s i ó n  d i s p o n í a  d e  c u a t ro  m e s e s  p a r a  a p ro b a r  l o s  p ro -
gra m a s,  p e r í o d o  d u ra n te  e l  c u a l  s e  p ro d u j e ro n  i n te rc a m b i o s 
regulares  entre  los  ser v ic ios  de  la  di recc ión g enera l  de  agr i -
c u l t u r a  y  d e s a r ro l l o  r u r a l  y  l a s  a u to r i d a d e s  co m p e te n te s  d e 
l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s.  g ra c i a s  a  e s to s  i nte rc a m b i o s ,  l o s  p ro -
gramas evolucionaron en gran medida y su cal idad mejoró.  s in 
e m b a rg o,  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  i n i c i a d a s  p o r  l o s  s e r v i c i o s  d e  l a 
comisión se l imitaban a aspectos de conformidad y coherencia 
con el  derecho y las  pol ít icas  europeas,  s in real izar  un examen 
de la  ef icac ia  de  los  programas,  como,  por  e jemplo,  de  la  co -
h e re n c i a  e nt re  e l  d i a gn ó s t i co,  l o s  o b j e t i vo s  fo r m u l a d o s  y  l a s 
medidas  propuestas.  s in  dejar  de reconocer  la  impor tancia  de 
la  confor midad legal  de  la  program aci ón ,  l a  com i s i ón  h ab r í a 
a p rove c h a d o  m e j o r  e s te  p e r í o d o  d e  c u at ro  m e s e s  s i  t a m b i é n 
h u b i e s e  a co n s e j a d o  a c t i va m e nte  a  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  s o -
bre  los  aspec tos  re lat ivos  a  la  e f icac ia  de  los  programas.  as í , 
por  e jemplo,  a  par t i r  de la  fase  de la  nueva programación,  ha-
br ía  podido def inir  indicadores de resultados armonizados,  en 
par t icular  en términos de empleo o  de valor  de la  producción 
agrícola.  estos indicadores le habrían permitido,  por una par te, 
or ientar  la  ref lexión sobre las  medidas  que debían apl icarse y, 
por otra,  a  par tir  del  f inal  del  pr imer ejercicio,  prever recomen-
daciones  sobre  acc iones  cor rec toras,  lo  cual  habr ía  apor tado 
valor  añadido s in  poner  en duda la  responsabi l idad de los  es-
tados miembros  en cuanto a  la  programación.  s in  embargo,  la 
comisión no disponía de los medios necesar ios para i r  más al lá 
de una revis ión de los  aspec tos  de conformidad,  en par t icular 
dados los recursos internos que había asignado a la  gestión de 
las  medidas  especí f icas.  
12 carta a francia, referencia  
d. 1/Mo/alf d(2006) 2393,  
de 24 de febrero de 2006. las cartas 
a españa y portugal eran idénticas.
13 la «microgestión» en este 
contexto se refiere a la gestión 
de cada medida aplicando los 
reglamentos de la comisión.
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l A  f l e X i b i l i D A D  b u s C A D A  e n  m AT e r i A 
D e  m o D i f i C AC i o n e s  D e  p r o G r A m A s 
To D AV í A  n o  s e  h A  Co n f i r m A D o
 37.   uno de los  objet ivos  de la  reforma de 2006 consist ía  en «ace -
lerar  las  respuestas  a  las  neces idades  especí f icas  de estas  re -
giones» (véase el  r e c ua d r o  1 ) .  por  este motivo,  se introdujo un 
mecanismo anual  de modif icación de los  programas. 
 38.   e l  ar t ículo 49 del  reglamento (ce)  nº  793/2006 de la  comisión, 
de 12 de abr i l  de 2006,  por  e l  que se  establecen disposic iones 
de  apl icac ión del  r eglamento (ce)  nº  247/2006 en su  vers ión 
inicial  disponía que los estados miembros debían presentar  las 
modif icaciones  de los  programas una vez  a l  año a  la  comis ión 
para  su aprobación,  pero esta  pr imera vers ión no precisaba e l 
p lazo para  la  presentación de la  modif icac ión,  lo  que or iginó 
problemas para la  apl icación de estas  modif icaciones a  pr inci -
p ios  del  e jerc ic io  s iguiente.  e l  r eglamento (ce)  nº  1242/2007 
d e  l a  c o m i s i ó n  m o d i f i c ó  d i c h o  a r t í c u l o  4 9  e  i n t r o d u j o  u n a 
fe c h a  l í m i t e  ( 3 0  d e  s e p t i e m b re  n - 1 )  p a r a  p re s e n t a r  l o s  c a m -
bios  re lat ivos  a l  año n para  su aprobación.  e l  reglamento (ce) 
nº  408/2009 de la  comis ión apor tó una nueva modif icación a l 
ar t ículo  49 y  f i jó  e l  1  de agosto de n-1  como fecha l ímite  para 
introducir  las  modif icaciones.
 39.   las modif icaciones introducidas por los estados miembros para 
e l  a ñ o  2 0 0 8  f u e ro n  a p ro b a d a s  p o r  l a  co m i s i ó n  e nt re  o c t u b re 
de 2007 y jul io de 2008 en función de la fecha de presentación, 
ya  q u e  e n  e s a  é p o c a  n o  e x i s t í a  u n a  fe c h a  l í m i te  re g l a m e n t a -
r ia .  e l  procedimiento mejoró en 2009,  dado que se  aprobaron 
modif icac iones  con efec to  retroac t ivo  a l  1  de  enero  de  2009. 
s in  embargo,  las  aprobaciones  se  concedieron entre  febrero y 
mayo de 2009,  lo  que provocó c ier ta  incer t idumbre por  lo  que 
se ref iere a  las  sol ic itudes de ayuda presentadas entre el  inic io 
del  e jerc ic io  2009 y  la  fecha de aprobación. 
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 40.   con el  f in de evitar  que las aprobaciones se otorgaran con pos-
ter ior idad a l  in ic io  del  año en cuest ión,  la  comis ión introdujo 
e l  1  de agosto n-1  como nueva fecha l ímite  para  presentar  las 
modif icaciones.  pese a  que e l  nuevo plazo concede más t iem-
p o  a  l a  co m i s i ó n  p a ra  e va l u a r  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  p ro p u e s t a s 
y  preparar  las  decis iones  de autor ización,  también const i tuye 
u n  r i e s g o  d e s d e  e l  p u nto  d e  v i s t a  d e  l a  e f i c a c i a  d e  l a s  m o d i -
f i c a c i o n e s  p ro p u e s t a s .  e fe c t i v a m e n te,  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s 
también deben presentar  e l  in for me  an ual  de  e je cuci ón  p ara 
e l  e jerc ic io  n  antes  del  31 de ju l io  de n+1.  con la  nueva fecha 
l ímite  del  1  de  agosto,  los  estados  mi e mb ros  de b e n  e lab orar 
las  modi f icac iones  a l  mismo t i empo que  preparan  e l  in for me 
a n u a l  d e  e j e c u c i ó n .  c o n  e l  f i n  d e  g a r a n t i z a r  l a  e f i c a c i a  d e l 
programa,  deber ían proponerse modif icaciones  sobre la  base 
d e  u n  a n á l i s i s  e n  p r o f u n d i d a d  d e  s u  e j e c u c i ó n  e f e c t i v a ;  s i n 
embargo,  e l  p lazo f i jado del  1  de  agosto  obl iga  a  los  inter lo -
cutores  locales  a  proponer  cambios  a  par t i r  del  mes  de mayo 
de cada año,  es  decir,  inc luso antes  de tener  constancia  de la 
e jecución efec t iva  de las  medidas  del  año anter ior  ( los  pagos 
d e l  a ñ o  n  p u e d e n  e fe c t u a r s e  h a s t a  e l  3 0  d e  j u n i o  d e  n  + 1 )  y, 
por  tanto,  demasiado pronto  p ara  e va luar  e l  f un c i on ami e nto 
de las  medidas  del  año en curso.
 41.   c o m o  e n  l a  p r o g r a m a c i ó n  i n i c i a l ,  d u r a n t e  e l  e x a m e n  d e  l a s 
modif icaciones del  programa,  los  ser vic ios  de la  comisión dan 
prioridad a los aspectos de conformidad y de coherencia con el 
derecho y las  pol ít icas  europeas frente a  los  aspec tos relat ivos 
a  la  ef icacia .  s in  dejar  de reconocer  la  impor tancia  de un ejer-
c ic io  de  este  t ipo,  la  comis ión p odr í a  c re ar  un  va lor  añ adi do 
para  los  programas contr ibuyendo ac t ivamente a  la  mejora  de 
su ef icacia ,  dado que dispone de una vis ión de conjunto de las 
buenas  prác t icas  en todos los  estados miembros.
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¿ s e  A p l i C A r o n  D e  f o r m A  e f i C A z 
l A s  m e D i D A s  Co n C e b i D A s  p o r  lo s  e s TA D o s 
m i e m b r o s  T r A s  l A  r e f o r m A  D e  2006?
 42.   los criterios para responder a esta pregunta formulada en la f is-
calización consistían en la definición de objetivos per tinentes y 
en la  existencia  de cr i ter ios  de subvencionabi l idad adecuados 
con el  f in  de que las  medidas  puedan responder  a  estos  obje -
t ivos.  la  ex is tencia  de  indicadores  de  resul tados  per t inentes 
también const i tuía  un cr i ter io.
 43.   con e l  propós i to  de  apor tar  un a  re s p ue s ta  a  d i ch a  p re g unta , 
los auditores anal izaron los objetivos y los cr iter ios de subven-
c ionabi l idad de las  medidas  seleccionadas  y  debat ieron sobre 
su e jecución con organizaciones  interprofes iones  u  organiza-
c i o n e s  d e  p r o d u c t o r e s  q u e  r e p r e s e n t a n  u n  g r a n  n ú m e r o  d e 
b e n e f i c i a r i o s .  a  f i n  d e  i n fo r m a r s e  s o b r e  l a  e j e c u c i ó n  d e  l a s 
medidas sobre el  terreno,  se efec tuaron vis i tas  de control  a  un 
número no representativo de productores.  durante estas visitas 
sobre e l  ter reno,  los  auditores  del  tr ibunal  examinaron var ias 
medidas que habían demostrado su eficacia,  como por ejemplo 
la  est ruc turac ión de  la  ganade r í a  e n  la  r e un i ón  o  la  ay uda a 
la  producción de  mást ic  en  la  i s la  de  Q uíos.  en  cambio,  otras 
medidas adolecen de varias insuficiencias que se presentarán a 
continuación.  por otra par te,  la eficacia de las medidas también 
quedó en genera l  conf i r mada por  los  eva luadores,  los  cuales 
est iman que,  en 16 de los  24 sec tores  examinados en su infor-
me,  la  f inanciación de las  Mfpl mejoró la  competit iv idad 14. 
l A  Co n C e p C i Ó n  D e  C i e r TA s  m e D i D A s 
o b s TAC u l i z A  l A  e f i C AC i A  D e  s u  e j e C u C i Ó n 
ay u d a  a  l o s  o l i v a r E s  E n  g r E c i a 
 44.   e l  p r o g r a m a  d e  a p o y o  a l  s e c t o r  d e l  a c e i t e  d e  o l i v a  p r e v é  e l 
pago de una ayuda a  tanto alzado de 145 euros por  hec tárea a 
los productores de aceitunas en las is las menores del  mar egeo 
con el  objetivo de mantener los ol ivares en las zonas en las que 
siempre han existido,  a condición de que estos ol ivares se man -
tengan en condic iones  que garant icen una buena producción. 
el  impor te inscr ito en el  presupuesto para esta ayuda asciende 
a  13  084 831 euros,  lo  que representa  a l rededor  del  70  % del 
presupuesto de las  medidas  para  las  i s las  del  mar  egeo.
14 informe « Évaluation des mesures 
mises en œuvre en faveur des régions 
ultrapériphériques (POSEI) et des 
petites îles de la mer Égée dans 
le cadre de la politique agricole 
commune»  (evaluación de las 
medidas tomadas en favor de las 
regiones ultraperiféricas (posei) y de 
las pequeñas islas del mar egeo en el 
marco de la política agrícola común), 
cabinet oréade-Brèche, noviembre 
de 2009, resumen, página 3, 
apartado 3.1.
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 45.   el  reglamento (ce) nº 1782/2003 concede a estos estados miem-
bros  la  opción de excluir  a  las  regiones  ult raper i fér icas  y  a  las 
i s l a s  m e n o re s  d e l  m a r  e g e o  d e l  ré g i m e n  d e  p a g o  ú n i c o  y  d e 
integrar  los  créditos  presupuestar ios  correspondientes  en las 
medidas  especí f icas.  grecia  decidió  no optar  por  la  exclus ión 
de las  i s las  menores  del  régimen de pago único.  as í  pues,  los 
agr icultores  que cult ivaban ol ivares  en las  i s las  del  mar  egeo 
también reciben derechos de pago basados en sus datos regis-
t ra d o s  e n  e l  s i g  o l e í co l a  a  t ravé s  d e l  ré gi m e n  d e  p a g o  ú n i co 
y  deben respetar  las  condic iones  de conformidad cruzada. 
 46.   lo s  i m p o r te s  re c i b i d o s  p o r  l o s  b e n e f i c i a r i o s  e n  co n ce p to  d e 
l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  s o n  g e n e ra l m e nte  m u y  re d u c i d o s.  e l 
pago medio es sólo de alrededor de 203 euros por benefic iar io 
y  por  año,  mientras  que e l  pago más f recuente es  de 58 euros 
a l  a ñ o.  u n  4 3  %  d e  l a s  c a nt i d a d e s  d i s t r i b u i d a s  s o n  i n fe r i o re s 
a  100 euros (24 145 benef ic iar ios) ,  mientras  que el  69 % de los 
b e n e f i c i a r i o s  re c i b e n  2 0 0  e u ro s  o  m e n o s  a l  a ñ o.  Ú n i c a m e nte 
u n  2  %  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  ( 1  1 2 6  a gr i c u l to re s )  re c i b e n  m á s 
de 1  000 euros  a l  año,  mientras  que un 0 ,35 % (194 agr iculto -
res)  obt ienen más de 2  000 euros  en v i r tud de este  régimen. 
 47.   e l  tr ibunal  considera  di f íc i l  just i f icar  que en estas  c i rcunstan-
c ias  e l  incent ivo económico permita  a lentar  a  la  gran mayor ía 
de  los  benef ic iar ios  a  mantener  sus  o l ivares  t radic ionales.  la 
ef icacia  de esta  medida podr ía  haber  s ido mayor  s i  grecia  hu-
biese exigido e l  mantenimiento de los  o l ivares  en e l  marco de 
la  condic ional idad,  lo  que sucede por  e jemplo en i ta l ia .
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ay u d a s a l a c a l i d a d y l a i n n o v a c i ó n d E l o s p r o d u c t o s  a n i M a l E s 
d E  a z o r E s  (po r t u g a l )
 48.   esta  submedida t iene como f in mejorar  y  crear  las  condiciones 
p a ra  e l  s e g u i m i e nto  c u a nt i t at i vo  y  c u a l i t at i vo  f i a b l e  y  l a  c l a -
s i f icación de la  producción lechera  gracias  a  la  insta lac ión de 
equipos  de medic ión y  de toma de muestras  en los  puntos  de 
re ce p c i ó n  d e  l o s  ve h í c u l o s  d e  re co gi d a  d e  l e c h e.  e s t a  ay u d a 
f inancia  los  t rabajos  re lat ivos  a  la  toma de muestras  de leche 
( q u e  e n  2 0 0 7  a fe c t a r o n  a  4  0 0 0  v a c a s )  p a r a  l o s  p r o d u c t o r e s 
que lo  hayan sol ic i tado prev iamente.  la  ayuda se  concedió  a 
u n  7 0  %  d e  l a s  s o l i c i t u d e s  re c i b i d a s  p o r  u n  i m p o r te  m á x i m o 
de 35 euros/cabeza.  e l  presupuesto de esta  submedida fue de 
593 000 euros anuales en 2007,  2008 y 2010,  y de 597 900 euros 
en 2009. 
 49.   e s t a  d i s p o s i c i ó n  d e l  p ro gr a m a  d e  l a s  a zo re s  co n s t i t u ye  o t ro 
ejemplo de una ayuda que puede resultar  poco ef icaz por falta 
de def in ic ión y  super vis ión.  e l  examen de un expediente t ipo 
para  esta  medida puso de re l ieve la  inexistencia  de datos  glo -
bales en el  programa y en el  expediente que permitieran definir 
el  marco general  en el  cual  se inscr ibe esta act ividad o subme -
dida,  en par t icular  la  toma de muestras  de leche transmit idas 
por  los  produc tores  para  poster iores  anál is is  en e l  laborator io 
y  la  comunicación de los  resultados a  los  ganaderos.  dado que 
e l  objet ivo f inal  consiste  en proporc ionar  datos  re lat ivos  a  la 
ca l idad de la  leche para  cada animal  a  f in  de que e l  produc tor 
p u e d a  to m a r  l a s  d e c i s i o n e s  d e  g e s t i ó n  co n  co n o c i m i e n to  d e 
causa,  ser ía  per t inente precisar  e l  conjunto de acciones  com-
plementar ias  (como el  anál is is  en laborator io  de las  muestras, 
la  t ransmis ión de los  resultados,  la  compra de equipos  de re -
cogida  de  leche,  etc . )  que dan sent ido a  la  acc ión g lobal  y  la 
completan,  as í  como las  di ferentes  fuentes  de f inanciación,  ya 
sean europeas,  nacionales  o  pr ivadas.  tampoco se disponía  de 
un pl iego de condiciones de la administración competente que 
precisara  las  ac t iv idades  concretas  de que consta  esta  presta-
c ión de ser vic ios,  las  condiciones de la  e jecución de los  traba-
jos  ni  los  costes  est imados para este  t ipo de trabajos.  por  e l lo, 
la  ayuda a  tanto  a lzado concedida  a l  benef ic iar io  examinado 
(31 euros  por  vaca en 2007)  no se  basó en cr i ter ios  objet ivos. 
se dispone de extensas l istas de resultados de los anál is is  de la 
leche,  pero no de información que permita  establecer  s i  estos 
resultados  d ieron lugar  a  acc iones  concretas  que just i f icaran 
los  impor tes  inver t idos en esta  medida.  debido a  esta  fa l ta  de 
super visión,  existe el  r iesgo de que la ayuda resulte ineficiente 
o  incluso poco ef icaz .
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ay u d a s  p a r a  E l  p l á t a n o  E n  E s p a ñ a  y  Fr a n c i a
 50.   en 2007,  se reformó la ocM del plátano y la ayuda se integró en 
los programas posei  a través del  reglamento (ce) nº 2013/2006 
del  consejo,  de 19 de dic iembre de 2006.  e l  presupuesto para 
e s t a  a y u d a  e s  d e  2 7 0  2 0 0  0 0 0  e u r o s  e n  e l  c a s o  d e  fr a n c i a  y 
 e s p a ñ a .  e l  c o n s i d e r a n d o  ( 3 )  d e l  m e n c i o n a d o  re g l a m e n t o  e s -
t i p u l a  q u e  « l a  p ro d u c c i ó n  l o c a l  d e  p l á t a n o s  e s  u n  e l e m e n t o 
esencial  para el  equil ibr io medioambiental,  social  y  económico 
de esas  regiones» .
 51.   para  contr ibuir  a l  objet ivo de mantener  este  equi l ibr io  socia l 
y  e co n ó m i co,  b a s á n d o s e  e n  l o s  a n á l i s i s  d e  l o s  p ro gra m a s,  s e 
optó por la  solución de otorgar una ayuda a los productores.  el 
programa francés recuerda la  impor tancia  del  sec tor  precisan-
do por ejemplo que se est ima en 20 000 el  número de empleos 
direc tos,  indirec tos  y  secundar ios  creados por  e l  sec tor  en las 
a n t i l l a s .  e n  e s p a ñ a ,  s e g ú n  e l  p ro g r a m a ,  e s t e  n ú m e ro  s u p e r a 
los  17 300.  en canar ias,  la  producción de plátanos representa 
a l rededor  del  25  % del  va lor  de  la  producción agr ícola .  estas 
c i f ras  demuestran que la  ayuda a  los  produc tores  de plátanos, 
que contribuye al  mantenimiento de todo el  sector,  es un factor 
impor tante para respaldar la  estabi l idad económica y social  de 
estas  regiones.  e l  objet ivo  de  contr i b ui r  a l  e qui l i b r i o  me di o -
ambiental ,  en cambio,  se  encuentra menos desarrol lado en los 
co m p l e m e n to s  d e  p ro gr a m a s  p re s e n t a d o s  p o r  e s to s  e s t a d o s 
m i e m b ro s  p a ra  i nte gra r  e l  s e c to r  d e l  p l át a n o  e n  l a s  m e d i d a s 
especí f icas.
 52.   e l  programa posei  de francia  para  e l  sec tor  del  p látano apro -
bado mediante la decisión de la comisión c(2007) de 22.8.2007 
prevé como objet ivo favorecer  un s istema de gest ión durade -
ro  q u e  t o m e  c o m o  i n d i c a d o r  d e  s e g u i m i e n t o  l a s  s u p e r f i c i e s 
para  e l  cult ivo del  plátano dejadas  en barbecho.  los  impac tos 
medioambientales  previstos  son la  gest ión y  la  protección de 
los  suelos  f rági les  y  de los  terrenos en pendiente,  e l  manteni-
miento de la  super f ic ie  agr ícola út i l  mediante la  estabi l ización 
de las  super f ic ies  para  e l  cul t ivo  del  p látano,  la  opt imización 
de  la  ut i l i zac ión de  la  sau  mediante  la  genera l izac ión de  los 
b a r b e c h o s  y  d e  l a s  ro t a c i o n e s  d e  c u l t i vo s  y  u n a  p o l í t i c a  vo -
l u n t a r i s t a  d e  l i m i t a c i ó n  d e  l o s  i n s u m o s ,  p o r  e j e m p l o  d e  l o s 
fe r t i l i z a n t e s .  e l  p ro g r a m a  e s p a ñ o l  n o  fo r m u l a  e x p re s a m e n t e 
un objet ivo medioambiental .
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 53.   en  los  dos  programas,  la  ayuda estuvo únicamente  v inculada 
a  la  producción.  los  produc tores  rec iben una ayuda calculada 
sobre la  base de un tonelaje  de referencia  histór ica .  esta  ayu-
da se  reduce s i  la  producción efec t iva  del  año de que se  t rate 
no  a lcanza  c ier tos  umbrales  con  re s p e c to  a  d i ch a  re fe re n c i a . 
no se  impone ninguna otra  l imitación,  por  e jemplo en lo  que 
respec ta  a  los  métodos de producción.
 54.   u n a  ay u d a  v i n c u l a d a  a  l a  p ro d u cc i ó n  s i n  n i n g u n a  l i m i t a c i ó n 
sobre los  métodos no inci ta  a l  produc tor  a  seguir  un procedi-
miento  de  producción respetuoso del  medio  ambiente.  dado 
que e l  programa no cont iene ningún mecanismo que permita 
alcanzar este objetivo,  se precisan disposit ivos suplementarios 
(como por ejemplo el  «plan plátano duradero» en francia)  para 
garant izar  la  consecución del  objet ivo medioambiental . 
 55.   además,  este  objet ivo deber ía  i r  acompañado de indicadores 
per t inentes.  s in  embargo,  en e l  programa español  no ex isten 
t a l e s  i n d i c a d o r e s  y  l o s  d e f i n i d o s  e n  e l  p r o g r a m a  f r a n c é s  n o 
s o n  ve rd a d e r a m e n te  p e r t i n e n te s .  e fe c t i v a m e n te,  e l  o b j e t i vo 
medioambiental  de favorecer  un s istema de gest ión duradero, 
cuyas  inc idencias  previstas  se  recogen en e l  apar tado 50,  de -
berá medirse,  según el  programa, mediante un único indicador, 
las  super f icies para el  cult ivo del  plátano dejadas en barbecho. 
s i  b i e n  e l  i n f o r m e  a n u a l  d e  e j e c u c i ó n  d e  2 0 0 7  i n c l u y e  o t r o 
i n d i c a d o r  n o  m e n c i o n a d o  e n  l o s  p ro gra m a s  ( l a  s u p e r f i c i e  e n 
barbecho no cult ivada) ,  se  l imita  a  hacer  constar  estos  dos  in-
dicadores s in establecer el  vínculo con el  objetivo anunciado y 
s in  indicar  en qué medida estos  indicadores  permiten evaluar 
los  impac tos  medioambienta les  previstos.  ex is te  e l  r iesgo de 
que los estados miembros desconozcan el  impacto real  de esta 
m e d i d a  d e l  p o s e i  e n  e l  m e d i o  a m b i e n t e  y  q u e  p o r  t a n t o  n o 
puedan tomar  las  acciones  correc toras  necesar ias  para  garan-
t izar  la  p lena  ef icac ia  de  éste.  es ta  i n s uf i c i e n c i a  tamb i é n  f ue 
constatada por  los  evaluadores 15.
15 informe « Évaluation des mesures 
mises en œuvre en faveur des régions 
ultrapériphériques (POSEI) et des 
petites îles de la mer Égée dans 
le cadre de la politique agricole 
commune»  (evaluación de las 
medidas tomadas en favor de las 
regiones ultraperiféricas (posei) y  
de las pequeñas islas del mar egeo 
en el marco de la política agrícola 
común), cabinet oréade-Brèche,  
noviembre de 2009, resumen, p. 31.
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E l  s E c t o r  d E l  a z ú c a r  d E  c a ñ a  E n  l a  r E u n i ó n
 56.   l a  r e f o r m a  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e l  m e r c a d o  c o m ú n  d e l  a z ú -
car  acar reó una disminución del  prec io  del  azúcar  abonado a 
l o s  p ro d u c to re s  e u ro p e o s.  s i n  e m b a rg o,  co n  e s t a  re fo r m a  s e 
reconoció que « la  producción de azúcar  en las  regiones  ult ra-
per i fér icas  de la  comunidad t iene unas carac ter íst icas  propias 
q u e  l a  d i fe re n c i a n  d e  l a  d e l  re s to  d e  l a  co m u n i d a d 1 6» .  a  r a í z 
d e  e l l o,  e l  co n s e j o  a co rd ó  u n  a p oyo  f i n a n c i e ro  a  e s te  s e c to r 
mediante la  as ignación de recursos  a  los  agr icultores  de estas 
regiones  en  e l  marco de  medidas  especí f icas .  además,  por  e l 
mismo motivo,  se  autor izó a  francia  a  conceder  a  sus  regiones 
ult raper i fér icas  una ayuda estata l  a  tanto a lzado 17. 
 57.   l a s  a u to r i d a d e s  f r a n ce s a s  co n s t a t a ro n  e n  e l  p ro g r a m a  a p ro -
b a d o  p o r  l a  co m i s i ó n  q u e  l a  re e s t r u c t u ra c i ó n  d e  l a  i n d u s t r i a 
azucarera de los depar tamentos de ultramar había l legado a su 
término,  y  que sólo  quedaban dos  unidades  en la  reunión (e l 
mantenimiento de una sola  unidad no resulta  rea l i s ta  en tér -
minos de ubicación de las  cuencas  de caña y  de las  d istancias 
de transpor te de las  cañas der ivadas de ésta) .  la  comisión y  el 
consejo  reconocieron esta  s i tuac ión a l  s i tuar  a  las  industr ias 
azucareras  de los  doM fuera del  ámbito de la  reestruc turación 
prev ista  en  e l  marco de  la  re for ma de  la  organizac ión común 
de los mercados del  azúcar,  adoptada el  22 de febrero de 2006. 
por  lo  que se  ref iere  a l  mantenimiento de las  dos  unidades  de 
producción,  s i tuadas  a l  nor te  y  a l  sur  de la  i s la ,  cabe obser var 
que la  topograf ía  de esta is la  volcánica,  con altas  montañas en 
e l  inter ior,  incrementa considerablemente e l  t iempo de trans-
por te  incluso en distancias  reducidas.
 58.   e l  tr i b u n a l  ex a m i n ó  l a  ay u d a  a  t a nto  a l z a d o  d e  a d a p t a c i ó n  a 
la  ocM de la  industr ia  azucarera  de  los  doM que t iene como 
objet ivo  mantener  e l  sec tor  mediante  la  adaptac ión de  la  in-
dustr ia del  azúcar y del  cult ivo de caña y compensar el  impacto 
en los  ingresos  de los  cult ivadores  a  ra íz  de la  d isminución de 
los precios del  azúcar.  en el  caso del  sector caña-azúcar-ron en 
los  doM,  los  gastos  en concepto de esta  ayuda ascendieron a 
64 308 347 euros  en 2007 y  71 165 224 euros  en 2008.
16 considerando (41) del reglamento 
(ce) nº 318/2006 del consejo, de 20 
de febrero de 2006, por el que se 
establece la organización común de 
mercados en el sector del azúcar, (do 
l 58 de 28.2.2006, p. 1).
17 artículo 41, apartado 1, del 
reglamento (ce) nº 318/2006.
18 programa francés aprobado por 
la decisión de la comisión c(2006) 
4809 de 16.10.2006, de conformidad 
con el reglamento (ce) nº 247/2006, 
capítulo v, p. 4.
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 59.   B a s á n d o s e  e n  u n  co nve n i o  e n t re  l o s  p ro d u c to re s  y  l o s  c u l t i -
vadores,  la  ayuda a  tanto  a lza do e n  p r i n c i p i o  s e  re di s t r i b uye 
a  los  cul t ivadores  mediante  e l  prec io  de  compra de las  cañas 
abonado por  las  dos  unidades  de  producción presentes  en la 
is la .  con el  f in  de compensar  íntegramente la  reducción de los 
precios resultante de la reforma de la ocM del azúcar instituida 
por  e l  reglamento (ce)  n°  318/2006 y  de garantizar  a  los  cult i -
vadores  unos ingresos  mínimos,  e l  precio  de la  caña abonado 
a  los  cu l t ivadores  se  f i jó  en  e l  conve n i o  re lat i vo  a  la  cañ a  de 
2006-2015 en 39,09 euros  por  tonelada.
 60.   s in  embargo,  e l  c ic lón que afec tó a  la  is la  en 2007 tuvo conse -
cuencias  di rec tas  en la  cant idad de caña producida.  la  ayuda 
que se  d ist r ibuyó a  t ravés  del  prec io  de compra abonado por 
l o s  e m p re s a r i o s  n o  f u e  p u e s  to t a l m e nte  co n s u m i d a  d e b i d o  a 
l a  re d u cc i ó n  d e  l a  c a nt i d a d  d e  c a ñ a  s u m i n i s t ra d a  a  l a s  f á b r i -
cas.  los  responsables  de los  centros  de producción decidieron 
entonces  as ignar  este  excedente  de tesorer ía  a  la  renovación 
de las  super f ic ies  de caña permit iendo a  los  cult ivadores  que 
l o  d e s e a s e n  b e n e f i c i a r s e  d e  u n  p r é s t a m o  s i n  i n t e r e s e s  p a r a 
volver  a  plantar  sus super f ic ies  con nuevas var iedades de caña 
de mayor  rendimiento y  mejor  adaptadas.  s i  la  producción de 
caña vuelve a  su  nivel  h istór ico de a l rededor  de dos  mi l lones 
de toneladas  de caña,  la  tota l idad de la  ayuda a  tanto a lzado 
deberá  ut i l izarse  para  garant izar  e l  n ivel  de precios.
 61.   cabe también obser var  que el  sec tor  del  azúcar  en la reunión 
s e  c a r a c t e r i z a  p o r  l a  i n t e rd e p e n d e n c i a  d e  l a s  p a r t e s  i n t e re -
s a d a s  d e b i d o  a  l a  l e j a n í a  d e  l a  i s l a .  po r  e l l o,  l a s  u n i d a d e s  d e 
p ro d u cc i ó n  s ó l o  p u e d e n  a b a s te ce r s e  d e  c a ñ a  e n  l a  i s l a ,  y  l o s 
cul t ivadores  de  caña únicamente  pueden vender  sus  produc -
tos  a  estas  unidades  de producción.  estudios  real izados sobre 
l a s  d o s  u n i d a d e s  d e  p ro d u c c i ó n  m u e s t r a n  q u e  s e  a l c a n z a  e l 
equi l ibr io  presupuestar io  s i  la  producción total  de caña l lega 
a los  dos mil lones de toneladas y  cada fábr ica recibe un mil lón 
de toneladas  de mater ia  pr ima y  obt iene de su procesamiento 
una producción de a l rededor  de 100 000 toneladas  de azúcar 
ex p re s a d a s  e n  e q u i va l e nte  d e  a z ú c a r  b l a n co.  n o  o b s t a nte,  l a 
producción re lat iva  a  los  e jerc ic ios  2006-2008 var ió  entre  1 ,6 
y  1 ,8  mi l lones  de toneladas  de caña,  s iendo 2007 un año muy 
dif íc i l  debido a  los  incidentes c l imáticos que se produjeron en 
la  i s la .
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 62.   según los  cult ivadores  v is i tados sobre e l  ter reno,  e l  manteni-
miento del  precio  de venta  de la  caña const i tuye e l  e lemento 
más impor tante para la  subsistencia del  sec tor.  efec t ivamente, 
los  gastos  de explotación a  los  que deben hacer  f rente para  e l 
mantenimiento y  la  cosecha de sus  parcelas  de caña muestran 
que e l  menor  incremento en una de las  par t idas  — como la  de 
los fer t i l izantes,  por ejemplo,  que fue citada por la mayor par te 
de los  cult ivadores  v is i tados— puede l levar los  rápidamente a 
una s i tuación muy cr í t ica .  as í  lo  conf i rma un estudio técnico, 
según el  cual ,  para  un produc tor  medio de caña de azúcar  en 
la  reunión las  ayudas de las  medidas  especí f icas  ya  represen-
taban en 2009 e l  38  % de su volumen de negocios.
 63.   e l  h e c h o  d e  co n s i d e ra r  l a  ay u d a  d e  a d a p t a c i ó n  p a ra  l a  i n d u s -
t r i a  a z u c a re r a  e n  l a  r e u n i ó n  c o m o  u n a  ay u d a  a  t a n t o  a l z a d o 
d e  d o t a c i ó n  f i j a  c o m p o r t a r í a  r i e s g o s  p a r a  l a  e f i c a c i a  e n  e s t e 
entorno f rági l  en caso de que c ier tos  fac tores  exógenos,  como 
los precios de los insumos,  en par t icular  los  de los fer t i l izantes, 
s i g u i e s e n  a u m e n t a n d o.  e fe c t i v a m e n t e,  s i  l o s  c u l t i v a d o re s  n o 
pueden hacerse cargo de este incremento,  por mínimo que sea, 
gra c i a s  a l  p re c i o  d e  ve nt a  d e  s u  c a ñ a ,  é s te  p u e d e  a c a r re a r  s u 
desapar ic ión y,  dada la  interdependencia de los  inter locutores, 
la  desapar ic ión del  sec tor  en la  i s la  de la  reunión.  puesto que 
la  ayuda a  tanto a lzado ya ha s ido plenamente consumida para 
garant izar  e l  prec io  de venta  de una producción suf ic iente,  la 
ay u d a  n a c i o n a l  re s u l t a  p u e s  e s e n c i a l ,  e n  c a s o  d e  i m p re v i s to s 
ex ternos,  para  estabi l izar  la  producción local  y  mantener  as í  la 
e f icac ia  de  la  ayuda europea dedicada a  esta  acc ión.  as í  tam-
bién lo  han constatado los  evaluadores,  que destacan la  ac tua-
l idad de las  ayudas  nacionales  complementar ias 19.
19 informe « Évaluation des mesures 
mises en œuvre en faveur des régions 
ultrapériphériques (POSEI) et des 
petites îles de la mer Égée dans 
le cadre de la politique agricole 
commune»  (evaluación de las 
medidas tomadas en favor de las 
regiones ultraperiféricas (posei) y  
de las pequeñas islas del mar egeo 
en el marco de la política agrícola 
común), cabinet oréade-Brèche,  
noviembre de 2009, resumen, p. 32.
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E l  r é g i M E n  E s p E c í F i c o  d E  a b a s t E c i M i E n t o  (rEa)
 64.   e l  régimen especí f ico  de  abaste c i mi e nto  (r ea)  con s t i tuye  un 
s istema de compensación para los  costes excesivos vinculados 
a  la  insular idad y a  la  le janía de estas  regiones logrado gracias 
a  la  exención de los  derechos de aduanas  sobre los  produc tos 
i m p o r t a d o s  d e  te rce ro s  p a í s e s ,  o  gra c i a s  a  u n a  ay u d a  p a ra  l a 
entrega de productos de origen europeo con condiciones equi-
valentes  para  los  usuar ios  f inales.  la  introducción de este  dis-
posit ivo tenía  como f in alcanzar  de forma ef icaz el  objet ivo de 
reducir  los  precios de cier tos productos europeos en las  regio-
nes ultraperifér icas,  de pal iar  los costes excesivos vinculados a 
la  le janía ,  la  insular idad y  la  u l t raper i fer ic idad,  y  de mantener 
a l  mismo t iempo su competit iv idad.  estas  ayudas  deben tener 
en cuenta los costes excesivos de transpor te hacia las  regiones 
ultraperifér icas y los precios practicados a la expor tación hacia 
terceros países y,  respecto de insumos agrícolas o de productos 
dest inados a  la  t ransformación,  los  costes  excesivos der ivados 
de la  insular idad y  la  u l t raper i fer ic idad.
 65.   los  produc tos  subvencionable s  f i g uran  e n  e l  an exo i  de l  t ra -
t a d o  y  d e b e n  s e r  e s e n c i a l e s ,  e n  l a s  re gi o n e s  u l t ra p e r i fé r i c a s , 
para  e l  consumo humano o la  fabr icación de otros  produc tos, 
o  como insumos agr ícolas.  los  estados miembros  deben esta-
blecer  un plan de previs iones  de abastecimiento para  cuant i -
f icar  las  neces idades  anuales  re lat ivas  a  estos  produc tos.  los 
impor tes  as ignados anualmente a l  rea no pueden sobrepasar 
los  impor tes  s iguientes :
para  los  doM:  20 700 000 euros,a)  
para  a zores  y  Madeira :  17  700 000 euros,b)  
para  las  i s las  canar ias :  72  700 000 euros,c)  
para  las  i s las  menores  del  mar  egeo:  5  470 000 euros.d)  
  estos impor tes fueron calculados por la  comisión sobre la base 
del  gasto medio en los  e jerc ic ios  2001-2003,  ú l t imos años so -
bre los  que se disponía de datos en el  momento de la  reforma. 
estos impor tes ref lejan la  ut i l ización del  elemento «ayuda» del 
rea en esta  época s in  tener  en cuenta  e l  e lemento «exención 
de los  derechos de aduanas» .
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 66.   d e b i d o  a  l o s  r e c u r s o s  l i m i t a d o s  d e l  r e a ,  fr a n c i a ,  g r e c i a  y 
 po r t u g a l  c o n c e n t r a r o n  l o s  fo n d o s  e n  l a s  a y u d a s  p a r a  l a  a l i -
mentación animal  a  f in  de lograr  s inergias  con las  medidas  en 
f avo r  d e  l o s  p ro d u c to s  a gr í co l a s  l o c a l e s .  e s t a  co n ce nt ra c i ó n , 
c o n fo r m e  c o n  l a  r e g l a m e n t a c i ó n ,  t i e n e  c o m o  f i n  l o g r a r  u n a 
uti l ización ef iciente de los l imitados recursos disponibles y au-
menta la  ef icacia  de la  ayuda en opinión de los  evaluadores.
 67.   s in embargo,  el  tr ibunal  considera que,  teniendo en cuenta los 
recursos f inancieros de que dispone el  rea y  su concentración 
en  un produc to  agr íco la  en  t re s  es tados  mi e mb ros,  d i ch o ré -
gimen no puede contr ibuir  de forma sustancia l  a  los  objet ivos 
expuestos en el  reglamento,  en par t icular,  a  pal iar  las  deficien-
cias  de las  regiones ultraper i fér icas y  de las  is las  del  mar egeo. 
e l  p re s u p u e s to  d i s p o n i b l e  n o  p e r m i te  e j e rce r  u n a  i n f l u e n c i a 
s i g n i f i c a t i v a  e n  e l  p re c i o  d e  u n a  a m p l i a  g a m a  d e  p ro d u c t o s 
a gr í co l a s ,  s e g ú n  e l  a m b i c i o s o  o b j e t i vo  d e l  d i s p o s i t i vo,  d a d o 
que la  reglamentac ión prevé como benef ic iar ios  f ina les  a  los 
consumidores,  los  t ransformadores  o  los  agr icultores.
lo s  s i s T e m A s  D e  Co n T r o l  AC T uA l e s 
n o  s e  A D A p TA n  A  l A  D i V e r s i D A D  D e  l A s  m e D i D A s
 68.   para  garant izar  la  ef icac ia  de una ayuda,  los  cr i ter ios  de sub -
vencionabi l idad no sólo deben estar  adaptados a  los  objet ivos 
de ésta ,  s ino que es  impor tante controlar  su  cumpl imiento de 
for ma ef icaz .  por  este  mot ivo,  los  auditores  del  tr ibunal  exa-
minaron los procedimientos de control  apl icados a las medidas 
se lecc ionadas  y  repit ieron a lgunos  controles,  pr inc ipalmente 
medic iones  de super f ic ies. 
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co n t r o l E s  d E  l a s  MFpl
 69.   l a s  e x i g e n c i a s  r e g l a m e n t a r i a s  a p l i c a b l e s  a l  s i s t e m a  d e  g e s -
t i ó n  y  d e  co nt ro l  d e  l a s  m e d i d a s  e s p e c í f i c a s  s e  i n s p i ra ro n  e n 
gran medida en e l  «s istema integrado de gest ión y  de control 
(s igc )»  de los  pagos direc tos  del  feaga.  as í ,  se  real izan con-
troles  administrat ivos  del  100 % de las  sol ic i tudes  de ayuda,  y 
controles  sobre e l  ter reno de una muestra  del  5  %. 
 70.   s in embargo,  dada la diversidad de las dist intas medidas de los 
programas,  no s iempre se prestaron las  condiciones necesar ias 
p a ra  a p l i c a r  u n o s  p ro ce d i m i e nto s  d e  co nt ro l  q u e  t u v i e ra n  l a 
misma f iabi l idad que los  del  s igc.
 71.   en  grecia ,  por  e jemplo,  se  concede una ayuda a  la  producción 
de miel  a  las  organizaciones de produc tores  que presentan un 
programa que contenga medidas para mejorar  las  condiciones 
de  la  producción y  de  la  comerc ia l izac ión de  la  mie l .  e l  pago 
de las  ayudas  a  las  organizac iones  de  produc tores  se  efec túa 
previo  control  administrat ivo de las  fac turas  presentadas.  s in 
embargo,  no se  apl ica  n ingún procedimiento de  control  para 
ver i f icar  la  real idad de los  bienes  o  ser v ic ios  objeto de dichas 
fac turas.  las  autor idades gr iegas  comunicaron al  tr ibunal  que 
se  disponían a  adoptar  nuevos procedimientos  de control .
 72.   la  ayuda a  los  ol ivares  en el  marco del  régimen de pago único 
se  basa en una super f ic ie  teór ica  registrada en e l  s ig ole ícola 
u t i l i z a d a  p a ra  c a l c u l a r  y  a b o n a r  l o s  d e re c h o s  d e  p a g o  ú n i co. 
s in  embargo,  la  ayuda a  los  o l ivares  concedida  a  las  i s las  del 
mar  egeo en el  marco de las  medidas especí f icas  y  establecida 
antes  de la  reforma de los  pagos direc tos  se  basa en la  super-
f ic ie  real  de ol ivar  cult ivada por  e l  agr icultor,  lo  cual  ocasiona 
exigencias de control  suplementarias ya que las dos super ficies 
no coinciden.  s in  embargo,  las  condic iones agr ícolas  (cult ivos 
mixtos)  y  la  topograf ía  de las  is las  dif icultan en gran medida la 
medición de la  super f ic ie  real ,  como confirman las  mediciones 
real izadas  durante e l  examen sobre e l  ter reno.
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 73.   en españa y por tugal,  los s istemas de control  de las  super f ic ies 
para  las  medidas  especí f icas  no resultan f iables.  en españa,  la 
inex istencia  de  una codi f icac ión especí f ica  en  e l  s ig  para  las 
p a rce l a s  d e  c u l t i vo  d e  p l át a n o  d i f i c u l t a  s u  i d e nt i f i c a c i ó n .  e n 
por tugal,  el  sig no se adaptó a las exigencias de las medidas de 
ayuda a  la  producción vegetal .  así  pues,  tanto los  produc tores 
como los controladores nacionales no están famil iar izados con 
el  contenido del  sig.  al  intentar  medir  las  parcelas  selecciona-
das s i r v iéndose del  gps con los  controladores nacionales  y  los 
productores,  el  equipo de auditores obser vó que los resultados 
no correspondían en absoluto a  los  registrados en el  s ig sobre 
e l  contorno y  la  super f ic ie,  y  que además la  local ización plan-
teaba dudas.
co n t r o l E s  d E l  rEa
 74.   en el  caso del  rea,  los  estados miembros deben ver i f icar  s i  las 
ventajas derivadas de la  ayuda a la  introducción de mercancías 
o  de la  exención de los  derechos de aduana l legaron efec t iva-
m e nte  h a s t a  e l  b e n e f i c i a r i o  f i n a l .  ca d a  e s t a d o  m i e m b ro  t u vo 
que desar ro l lar  su  propia  metodología  para  este  control ,  y  la 
co m i s i ó n  n o  p ro p o rc i o n ó  n i n g u n a  d i re c t r i z  n i  a p oyo  té c n i co 
en este  ámbito.  todos los  métodos ut i l izados se  basan en una 
co m p a r a c i ó n  d e l  m a rg e n  b r u to  o b te n i d o  p o r  u n  o p e ra d o r  a l 
introducir  mercancías que se beneficien de las  ayudas del  rea, 
con e l  obtenido en un per íodo no subvencionado o por  otros 
o p e r a d o re s  s i m i l a re s  q u e  n o  p e rc i b a n  ay u d a s .  pe s e  a  q u e  l a 
ef icacia  de este control  depende en gran medida de la  cal idad 
de los  datos  que se  han de comparar,  e l  tr ibunal  constató que 
dicha cal idad es muy variable.  en francia,  los márgenes se com-
paran con los  márgenes previos  a  la  introducción del  rea.  los 
datos  comparat ivos  son,  por  su  propia  natura leza ,  obsoletos, 
por lo cual  es posible que ya no reflejen la situación económica 
a c t u a l .  e n  g re c i a ,  l o s  d a to s  co m p a r a t i vo s  s e  o b t u v i e ro n  m e -
diante un sondeo informal a los operadores del  continente,  con 
l o  c u a l  l o s  d ato s  s o n  p o co  f i a b l e s .  e n  po r t u g a l ,  c i e r to s  d ato s 
recabados cada semestre  proporcionan indicaciones parc ia les 
sobre la  repercusión efectiva de la  ventaja der ivada del  rea en 
el  benefic iar io f inal .  en españa,  s i  bien la  consejer ía  de econo -
mía de canar ias  real izó impor tantes esfuerzos,  las  autor idades 
competentes  reconocieron que no habían logrado establecer 
u n a  m e to d o l o gí a  co n s i s te n te  p a r a  e v a l u a r  l a  re p e rc u s i ó n  d e 
los  benef ic ios  del  rea en e l  usuar io  f inal .
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20 artículo 53 ter, apartado 2),  
letra a), del reglamento  
(ce, euratom) nº 1605/2002 del 
consejo, de 25 de junio de 2002,  
por el que se aprueba el  
reglamento financiero aplicable 
al presupuesto general de las 
comunidades europeas (do l 248 
de 16.9.2002, p. 1).
21 artículo 48 del reglamento (ce)  
nº 793/2006 de la comisión,  
de 12 de abril de 2006, por el que 
se establecen disposiciones de 
aplicación del reglamento  
(ce) nº 247/2006 (do l 145  
de 31.5.2006, p. 1).
22 artículo 27 del reglamento  
(ce, euratom) n° 1605/2002.
¿ s e  l l e V Ó  A  C A b o  u n  s e G u i m i e n To  e f i C A z 
D e  lo s  p r o G r A m A s  D e  A p oyo  e s TA b l e C i D o s 
p o r  lo s  e s TA D o s  m i e m b r o s  y  A p r o b A D o s 
p o r  l A  Co m i s i Ó n ?
 75.   los cr iter ios para evaluar esta pregunta formulada en la f iscal i -
zación eran que los  estados miembros «comprobaran la  e jecu -
ción correc ta y  efec t iva de las  acciones f inanciadas por  el  pre -
supuesto  comunitar io» 20 y  que e l  in for me anual  de  e jecución 
presentado por  los  estados miembros  contenga « la  marcha de 
l a s  m e d i d a s  y  d e  l a s  p r i o r i d a d e s  e n  l a  fe c h a  d e  p re s e nt a c i ó n 
d e l  i n fo r m e,  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  s u s  o b j e t i vo s  o p e r a t i vo s  y 
e s p e c í f i c o s ,  a  t r a v é s  d e  u n a  c u a n t i f i c a c i ó n  d e  l o s  i n d i c a d o -
res» 21.  en la  comis ión e l  cr i ter io  consiste  en que ésta  controla 
« la  consecución de dichos objet ivos […] mediante indicadores 
de resultados  establec idos  por  ac t iv idad» 22.  para  responder  a 
la  pregunta de f iscal ización,  los  auditores  examinaron los  pro-
ce d i m i e nto s  d e  s e g u i m i e nto  e n  l a  co m i s i ó n  y  e n  l o s  e s t a d o s 
miembros.
l A  Co m i s i Ó n  h A b r í A  p o D i D o  l l e VA r  A  C A b o 
u n  s e G u i m i e n To  m á s  r e G u l A r  D e  l A  e j e C u C i Ó n 
D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s
 76.   e n  v i r t u d  d e l  r e g l a m e n t o  fi n a n c i e r o,  e s  c o m p e t e n c i a  d e  l a 
 comisión ut i l izar  los  créditos  presupuestar ios  de conformidad 
con el  principio de buena gestión f inanciera,  es decir,  de acuer-
do con los  pr incipios  de economía,  de ef ic iencia  y  de ef icacia . 
e l  pr inc ip io  de  ef icac ia  se  ref iere  a  la  consecución de  los  ob -
j e t i vo s  e s p e c í f i co s  f i j a d o s  y  a  l a  o b te n c i ó n  d e  l o s  re s u l t a d o s 
p r e v i s t o s .  c o n  e l  f i n  d e  l l e v a r  a  c a b o  e l  s e g u i m i e n t o  d e  l o s 
resultados,  para  todos los  sec tores  de ac t iv idad cubier tos  por 
e l  presupuesto  se  f i ja rán  objet ivos  especí f icos,  mensurables , 
real izables,  per t inentes  y  con fecha determinada.  la  consecu-
c i ó n  d e  d i c h o s  o b j e t i vo s  s e  co nt ro l a rá  m e d i a nte  i n d i c a d o re s 
d e  re s u l t a d o s  e s t a b l e c i d o s  p o r  a c t i v i d a d  y  l a  co m i s i ó n  d e b e 
fac i l i tar  anualmente a  la  autor idad presupuestar ia  la  informa-
ción re lat iva  a l  gasto del  que sea responsable.
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 77.   e n  l o s  r e g l a m e n t o s  d e  a p l i c a c i ó n  r e l a t i v o s  a l  p o s e i  y  a  l a s 
 i s l a s  m e n o re s  d e l  m a r  eg e o,  l a  co m i s i ó n  e x i g i ó  q u e  l o s  e s t a -
dos  miembros  proporc ionasen e n  s u  i n for me  an ual  de  e je cu-
c i ó n  i n d i c a d o re s  m a te r i a l e s  y  f i n a n c i e ro s  p a r a  c a d a  m e d i d a , 
seguidos  de un anál is is  de  datos  y,  en caso necesar io,  de  una 
p re s e n t a c i ó n  y  d e  u n  a n á l i s i s  d e l  s e c to r  a fe c t a d o  p o r  l a  m e -
dida .  esta  infor mación resul tará  de  ut i l i dad a  la  comi s i ón  e n 
e l  cumpl imiento de su obl igación de super visar  la  ef icacia  del 
gasto europeo. 
 78.   n o  o b s t a n t e ,  l a  co m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e  p o d r á  re a l i z a r s e  u n 
seguimiento más eficaz de las medidas durante un período más 
largo.  e l  per íodo quinquenal  previsto  en e l  ar t ículo  28 ,  apar-
tado 3 ,  del  reglamento (ce)  nº  247/2006 para  la  presentación 
de un informe en el  que se ponga de manif iesto el  impacto del 
régimen al  par lamento europeo y  a l  consejo le  parece razona-
b l e  p a ra  o b te n e r  co n c l u s i o n e s  s i gn i f i c at i va s .  l a  co m i s i ó n  h a 
elaborado este informe sobre la base del  informe de evaluación 
mencionado. 
 79.   d a d a s  l a s  e x i g e n c i a s  d e l  r e g l a m e n t o  fi n a n c i e ro,  e l  tr i b u n a l 
considera  que,  para  garant izar  la  buena gest ión f inanciera ,  la 
comis ión deber ía  proceder  a  un seguimiento anual  de la  e je -
cución de las  medidas  especí f icas.  en la  ac tual idad,  los  ser v i -
c i o s  d e  e s t a  i n s t i t u c i ó n  s e  l i m i t a n  p r i n c i p a l m e nte  a  ve r i f i c a r 
l a  co n fo r m i d a d  d e  l o s  i n fo r m e s  a n u a l e s  d e  e j e c u c i ó n  co n  l a s 
ex igencias  reglamentar ias .  por  e jemplo,  en  lo  que respec ta  a 
los  indicadores  de resultados,  la  comis ión se  l imitó a  ver i f icar 
su existencia más que su per tinencia.  en 2008,  la  unidad de co-
ordinación de las  medidas  especí f icas  de la  dirección general 
de agricultura y desarrol lo rural  efectuó una primera tentativa 
de anál is is  de los  informes re lat ivos  a l  e jerc ic io  2007 desde e l 
punto de v ista  de los  resultados de los  programas,  y  l legó a  la 
conclus ión de que los  indicadores  de resultados ut i l izados en 
l o s  i n fo r m e s  s o n  d e m a s i a d o  v a r i a d o s  p a r a  p e r m i t i r  u n a  e v a -
luación global  de los  resultados de las  medidas específ icas.  la 
comisión t iene la intención de proponer indicadores armoniza-
dos  en colaboración con los  estados miembros.  esta  in ic iat iva 
const i tuye la  pr imera etapa hacia  un s istema de información y 
de gestión de los resultados para las  medidas específ icas,  pero 
no se ha l levado a cabo hasta 2010,  tras cuatro años completos 
de apl icación de la  reforma.
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¿ lo s  p r o G r A m A s  D e  A p oyo  e s TA b l e C i D o s 
p o r  lo s  e s TA D o s  m i e m b r o s  y  A p r o b A D o s 
p o r  l A  Co m i s i Ó n  s e  Co n C i b i e r o n 
pA r A  p o D e r  r e s p o n D e r  e f i C A z m e n T e 
A  l A s  n e C e s i D A D e s  e s p e C í f i C A s ?
 80.   el  tribunal l legó a la conclusión de que el  nuevo enfoque ascen-
dente y descentral izado establecido por la  reforma introducida 
en las  medidas  especí f icas  en 2006 no se  ha  explotado lo  su-
f ic iente  para  mejorar  la  ef icacia  de las  medidas  ya  existentes, 
un verdadero desaf ío  para  las  autor idades  nacionales  dada la 
n ove d a d  d e l  e n fo q u e,  l a  d i f i c u l t a d  d e l  e j e rc i c i o,  e l  co r to  p e -
r í o d o  d e  t i e m p o  d i s p o n i b l e  ( d o s  m e s e s )  y  l a  f a l t a  d e  a p o y o 
té c n i co  y  f i n a n c i e ro  p o r  p a r te  d e  l a  co m i s i ó n ,  q u e  co n ce d i ó 
pr ior idad a  su  papel  de controlador  de la  conformidad y  de la 
co h e re n c i a  d e  l o s  p ro gr a m a s  e n  l u g a r  d e  a s u m i r  s u  t a re a  d e 
g e s to r  y  d e  co n t r i b u i r  a  g a ra n t i z a r  q u e  l a  co n ce p c i ó n  d e  l o s 
programas optimizaría su impacto.  se trata pues de un obstácu-
lo s ignif icativo para iniciar  la  apl icación de las nuevas medidas 
especí f icas  en las  mejores  condic iones  de ef icacia .
conclusiones  
y recoMendaciones 
po r  l o  qu e s e  re f i e re  a  l os  f u t u ros  e j e rc i c i os  d e  p ro g r am a -
c i ó n e n e l  ám b i to  d e  las  m e di das  e sp e cí f i c as ,  s e r ía  co nve -
niente que la  comisión as is t iera  a  los  e s t ados miembros  en 
l a  e l a b o r a c i ó n  d e  s u s  p r o g r a m a s  m e d i a n t e  l a  d i f u s i ó n  d e 
b u e n a s  p r á c t i c a s  y  l a  d e f i n i c i ó n  d e  u n  m a r co  a r m o n i z a d o 
d e  in di c a d o re s  p ar a  s e gu i r  l a  e j e cu ci ó n  d e  l os  p ro g r am as . 
l o s  i n d i c a d o r e s  d e b e r í a n  a l  m e n o s  i n c l u i r  d ato s  s o b r e  l o s 
cambios económicos (valor  de la  producción,  valor  añadido, 
etc . )  y  so cia les  (emp le os  creados o  mantenidos ,  etc . ) .
r e C o m e n D A C i Ó n  1
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 81.   l a  fe c h a  l í m i te  d e l  1  d e  a g o s to  p a r a  i n t ro d u c i r  l a s  m o d i f i c a -
c i o n e s  d e  l o s  p r o g r a m a s  l i m i t a  l a  c a p a c i d a d  d e  l o s  e s t a d o s 
m i e m b r o s  d e  p r o p o n e r  m o d i f i c a c i o n e s  b i e n  f u n d a d a s  y  p o r 
consiguiente puede afectar a la ef icacia de los programas.  ade -
m á s,  n o  s e  a l c a n zó  e l  o b j e t i vo  d e  i n c re m e nt a r  l a  f l ex i b i l i d a d 
(véanse los  apar tados 37 a  41) .
l a  co m is i ó n  d e b e r í a  r e co ns i d e r a r  l a  f e c h a  l í m i te  d e l  1  d e 
a g o s t o  n -1  p a r a  e l  p r o c e d i m i e n t o  f o r m a l  d e  a p r o b a c i ó n 
d e  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  d e  l o s  p r o g r a m a s  d e  m o d o  q u e  l o s 
 e s t ados miembros disp ongan de datos  f iab les  sobre e l  gas-
t o  d e l  a ñ o  a n t e r i o r  a l  l l e v a r  a  c a b o  l a  p r e p a r a c i ó n  d e  l a s 
mo dif icaciones .
r e C o m e n D A C i Ó n  2
¿ s e  A p l i C A r o n  D e  f o r m A  e f i C A z 
l A s  m e D i D A s  Co n C e b i D A s  p o r  lo s  e s TA D o s 
m i e m b r o s  T r A s  l A  r e f o r m A  D e  2006?
 82.   en términos generales,  e l  tr ibunal  l legó a la  conclusión de que 
los programas se ejecutan de forma eficaz y responden a las ne-
ces idades  de las  rup y  de las  i s las  del  mar  egeo.  s in  embargo, 
su  f iscal ización puso de manif iesto que la  concepción de una 
ser ie  de medidas  había  l imitado la  ef icacia  de su e jecución:
el  objetivo de mantener los ol ivares en las is las menores del a )  
mar egeo podría  reforzarse s i  grecia exigiera mantener este 
cult ivo en el  marco de la  condicional idad como ha sucedido 
en i ta l ia ; 
l a  e f i c a c i a  e n  l a  p r á c t i c a  d e  l a  f i n a n c i a c i ó n  d e  l a s  ay u d a s b)  
p a ra  l a  c a l i d a d  y  l a  i n n ova c i ó n  d e  l o s  p ro d u c to s  a n i m a l e s 
en a zores  no ha s ido demostrada; 
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las  ayudas  a  los  produc tores  de plátanos,  pese  a  ser  ef ica-c)  
ces  desde el  punto de vista  de su objet ivo socioeconómico, 
no contr ibuyen en gran medida a l  objet ivo de mantener  e l 
equi l ibr io  medioambiental ; 
l a  ay u d a  a  t a n t o  a l z a d o  p a r a  l a  i n d u s t r i a  d e l  a z ú c a r  e n  l a d)  
i s l a  d e  l a  r e u n i ó n  p e r m i te  a c t u a l m e nte  e l  m a nte n i m i e nto 
del  sec tor.  s in  embargo,  dado que éste es  muy frági l ,  la  ef i -
c a c i a  d e  l a  ay u d a  e u ro p e a  d e p e n d e  d e  l o s  co m p l e m e n to s 
nacionales ;
por últ imo,  los impor tes asignados al  rea en grecia,  francia e)  
y  por tugal  son demasiado restr ingidos  como para  tener  un 
impac to en una ampl ia  gama de produc tos  agr ícolas. 
l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  d e b e r í a n  m o d i f i c a r  e s t a s  m e d i d a s 
p a r a  p a l i a r  l a s  i n s u f i c i e n c i a s  e x p u e s t a s  e n  l o s  a p a r t a d o s 
4 4  a  67  ap l i c an d o e l  e nf o qu e as ce n d e nte  e n  co nsul t a  co n 
 l a  p a r te s  i nte r e s a d as  s o b r e  e l  te r r e n o.  e l  i n f o r m e  d e  ev a -
luación de la  comisión t ambién deb er ía  ser v i r  p ara  identi -
f icar  las  m e didas  p o co e f icaces  y  cu ya concep ción deb er ía 
m ejorar se.
r e C o m e n D A C i Ó n  3
 83.   l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  c o n t r o l  e n  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s 
no s iempre se  adaptan a  la  d ivers idad de las  medidas  especí -
f icas.
l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  d e b e r í a n  co n ce b i r  p r o ce d i m i e n t o s 
d e  c o n t r o l  a d a p t a d o s  a  c a d a  t i p o  d e  m e d i d a .  e n  p a r t i c u -
lar  deb en ve lar  p or  que su s is tema de identi f icación de las 
parcelas agr ícolas se ac tual ice per iódicamente.  l a comisión 
debería garantiz ar que estos procedimientos de control  fun -
cionan de forma e f ica z .
r e C o m e n D A C i Ó n  4
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¿ s e  l l e V Ó  A  C A b o  u n  s e G u i m i e n To  e f i C A z 
D e  lo s  p r o G r A m A s  D e  A p oyo  e s TA b l e C i D o s 
p o r  lo s  e s TA D o s  m i e m b r o s  y  A p r o b A D o s 
p o r  l A  Co m i s i Ó n ?
 84.   e l  tr ibunal  l legó a  la  conclus ión de que ac tualmente e l  segui-
miento de los  programas no resulta  ef icaz .  la  comis ión sentó 
l a s  b a s e s  d e  u n  s i s t e m a  d e  g e s t i ó n  d e  l o s  r e s u l t a d o s  c o n  l a 
e x i g e n c i a  d e  q u e  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  c o m u n i c a s e n  a n u a l -
mente indicadores  de resultados  en su  informe de e jecución. 
s i n  e m b a r g o,  l o s  i n d i c a d o r e s  d e s a r r o l l a d o s  p o r  l o s  e s t a d o s 
miembros son demasiado var iados para permit i r  a  la  comisión 
ex traer  conclusiones sobre la  e jecución del  conjunto de medi-
das  especí f icas,  pese a  que c ier tos  datos  puedan ut i l izarse  de 
fo r m a  m á s  p e r t i n e n te.  l a  i n i c i a t i v a  p re v i s t a  p o r  l a  co m i s i ó n 
para  debat i r  sobre un marco común con los  estados miembros 
const i tuye  la  pr imera  etapa  h ac i a  un  s i s te ma de  i n for maci ón 
de  gest ión de  resul tados  para  las  medidas  especí f icas .  por  e l 
momento no se  ha instaurado un s istema de información,  ba-
sado en indicadores  de resultados comunes,  que permita  a  la 
co m i s i ó n ,  e n  s u  c a l i d a d  d e  i n s t i t u c i ó n ,  e v a l u a r  a  s u  d e b i d o 
t iempo de qué modo contr ibuyen a  los  objet ivos  g lobales  de 
la  pol í t ica  agr ícola  común (pac )  los  créditos  presupuestar ios 
para las  medidas específ icas.  la recomendación 1 relat iva a  un 
marco armonizado de indicadores  para  seguir  la  e jecución de 
los  programas se  apl ica  también a  esta  obser vación.
l a  co mis ió n d e b e r ía  ut i l i z ar  l os  datos  p ro p o rc io na d os  p o r 
l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  p a r a  r e a l i z a r  u n  s e g u i m i e n to  a n u a l 
d e  l os  re su l t a d os  d e  l os  p ro g r am as ,  in c lu i d os  l os  d atos  y a 
e x is tentes  y  los  que deb en ser  comp let ados .
r e C o m e n D A C i Ó n  5
  e l  presente  inform e ha s ido aprob ado p or  la  s ala  i ,  pres idida 
p o r  M i c h e l  c r e t i n ,  M i e m b r o  d e l  tr i b u n a l  d e  c u e n t a s ,  e n 
lu xemburgo en su reunión de l  d ía  6  de o c tubre de 2010.
Po r  e l  Tr i b u n a l  d e  Cu e nta s
 
vítor Manuel da silva caldeira
Pr e si d e nte
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e j e C u C i Ó n  p r e s u p u e s TA r i A  D e  l A s  m e D i D A s  e s p e C í f i C A s
A n e X o  i
Título 
Capítulo 
Artículo 
Partida 
Denominación
Créditos 
2010
(euros)
Créditos 
2009
(euros)
Créditos 
2008
(euros)
Ejecución 
2008
(euros)
%
Créditos 
2007
(euros)
Ejecución 
2007
(euros)
%
05 02 11 04
POSEI (excluidas las 
ayudas directas y el 
artículo 11 02 03 del 
título Pesca)
231 000 000 235 000 000 220 000 000 232 679 194 105,8 212 000 000 201 226 010 94,9 
05 03 02 50
POSEI — Programas 
europeos de apoyo 
394 000 000 377 000 000 377 000 000 372 255 721 98,7 64 000 000 63 765 532 99,6 
05 03 02 51
POSEI — Otras 
ayudas directas y 
regímenes anteriores 
22 000 000 22 000 000 22 000 000 21 191 445 96,3 3 000 000 3 791 612 126,4 
05 03 02 52
POSEI — Islas  
del mar Egeo 
18 000 000 18 000 000 19 000 000 16 791 929 88,4 13 550 000 13 528 383 99,8 
Total 665 000 000 652 000 000 638 000 000 642 918 289 100,8 292 550 000 282 311 537 96,5 
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A n e X o  i i
l i s TA  D e  m e D i D A s  y  ACC i o n e s  f i s C A l i z A D A s 
Los importes que figuran a continuación son los gastos globales para las medidas enunciadas. Las regiones visitadas sobre el terreno por el Tribunal 
de Cuentas Europeo fueron La Reunión (Francia), las Islas Canarias (España), la Isla de Chios (Grecia) y las Azores (Portugal). 
Pagos 2008
(euros)
Pagos 2007
(euros)
Observación 
«ejecución»
Observación  
«sistema  
de control»
Francia1 (todos los DOM)
Régimen específico de abastecimiento ο 19 601 176 19 633 602 Apartados 64-67 Apartado 74
Ayudas a los productores de plátanos  ο 129 100 000 129 052 597 Apartados 50-55 –
Sector caña-azúcar-ron (con acciones como la ayuda a tanto  ο
alzado de adaptación a la OCM de la industria azucarera de los 
DOM o la ayuda al transporte de la caña)
71 165 224 64 308 347 Apartados 56-63 –
Estructuración de la ganadería (con acciones como las ayudas  ο
a la transformación específicas al sector carne de vacuno o 
las ayudas a la gestión del mercado local específicas al sector 
porcino)
19 779 394 18 402 827 – –
España2
Régimen específico de abastecimiento ο 69 151 890 69 541 851 – Apartado 74
Ayudas al sector ovino y caprino en forma de pagos directos  ο
a los productores 7 485 063 6 978 313 – –
Ayudas a los productores de plátanos  ο 139 706 006 138 836 153 Apartados 50-55 Apartado 73
Portugal3
Régimen específico de abastecimiento ο 6 255 681 5 926 618 Apartados 64-67 Apartado 74
Ayudas a la producción animal (con acciones como las ayudas  ο
directas a la producción de vacuno o las ayudas a la calidad y la 
innovación de los productos animales de las Azores)
34 001 000 33 750 370 Apartados 48-49 –
Ayudas a la producción vegetal (con acciones como la ayuda  ο
a la producción de los cultivos tradicionales o la ayuda a la 
producción de frutas y hortalizas, flores cortadas y plantas 
ornamentales)
7 049 000 6 571 170 – Apartado 73
Grecia4
Régimen específico de abastecimiento ο 5 050 453 4 781 251 Apartados 64-67 Apartado 74
Ayuda a los aceituneros  ο 11 200 034 11 372 595 Apartados 44-47 Apartado 72
Ayuda a la producción de mástic ο 849 821 885 304 – –
Ayuda a la producción de miel ο 1 187 234 1 194 180 – Apartado 71
1  Fuente: Odeadom, FranceAgriMer, Informe anual de ejecución – Año de realización 2008.
2  Fuente: Gobierno de Canarias, Consejería de Agricultura, Ganadería, Pesca y Alimentacion, Informe de Aplicación del Régimen Específico de Abastecimiento en el año 
2008 y en el año 2007.
3  Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, Relatório de Aplicação do Sub-Programa para a Região Autónoma dos Açores do Programa Global de Portugal.
4  Los datos se basan en la información actualmente disponible en el Informe anual de ejecución de 2008, y hacen referencia a los importes inscritos en el presupuesto 
total disponible para cada medida y para todas las islas, salvo en el caso del REA que incluye los importes globales efectivamente abonados.
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resumen
V.–Vii .
e n  e l  m a r c o  d e  l a  n o r m a t i v a  r e s u l t a n t e 
de la  refor ma de 2006 sobre  las  medidas 
e s p e c í f i c a s  e n  f avo r  d e  l a  a gr i c u l t u ra  e n 
l a s  re gi o n e s  u l t ra p e r i fé r i c a s  d e  l a  u n i ó n 
e u r o p e a  y  e n  l a s  i s l a s  d e l  m a r  e g e o , 
c o r r e s p o n d e  a  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s 
def ini r  su  estrategia ,  los  objet ivos  busca-
d o s  y  l a s  m e d i d a s  m e j o r  a d a p t a d a s  p a ra 
a p oya r  l a  a gr i c u l t u ra  d e  s u s  re gi o n e s.  e l 
p a p e l  d e  l a  co m i s i ó n  c o n s i s t e  e s e n c i a l -
mente en velar  por  que las  medidas  pro -
p u e s t a s  s e  a j u s te n  a  l a  l e gi s l a c i ó n  d e  l a 
unión.
al  pr incipio  de la  programación,  los  esta-
dos  miembros  optaron generalmente por 
la  continuidad con respec to a  los  regíme -
n e s  a nte r i o re s  y  p o r  u n a  m e j o ra  p ro gre -
s i va  p o r  m e d i o  d e  m o d i f i c a c i o n e s  a n u a -
les  de los  programas.  la  comis ión aceptó 
e s t e  e n fo q u e  y  a y u d ó  a  l a s  a u t o r i d a d e s 
n a c i o n a l e s  e n  s u  t a re a  d e  p ro gra m a c i ó n 
y  gest ión. 
s i n  e m b a r g o ,  l a  c o m i s i ó n  c o m p a r t e  l a 
o b s e r v a c i ó n  d e l  tr i b u n a l  e n  c u a n t o  a  l a 
neces idad de  ve lar  por  la  e f icac ia  de  los 
r e g í m e n e s .  po r  e s t a  r a z ó n ,  l a  c o m i s i ó n 
asume efec t ivamente la  tarea de as isten -
c i a  a  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  co n  e l  f i n  d e 
per feccionar  las  medidas  propuestas  y  de 
buscar  con e l los  soluciones  para  mejorar 
la  ef icacia  de los  programas.
la  adaptación de los  s istemas de control 
d e  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  a  l a s  m e d i d a s 
e s p e c í f i c a s  fo r m a  p a r t e  d e  l o s  a s p e c t o s 
que se  t ienen en cuenta  en las  auditor ías 
rea l izadas  sobre  e l  ter reno por  los  ser v i -
c ios  de la  comis ión.
Vii i .
e s  c i e r t o  q u e  u n a  e v a l u a c i ó n  p r o f u n d a 
y  general  sobre e l  impac to de los  progra-
m a s  s o l o  s e  e f e c t ú a  p o r  p e r í o d o s  q u i n -
quenales,  ta l  como lo  requiere  la  nor ma-
t iva .  no obstante,  e l  seguimiento regular 
q u e d a  g a r a n t i z a d o  m e r c e d  a  l o s  c o n -
t a c to s  p e r m a n e nte s  co n  l a s  a u to r i d a d e s 
nacionales  y  a  la  evaluación anual  de los 
i n f o r m e s  d e  e j e c u c i ó n  p r e s e n t a d o s  p o r 
los  estados miembros. 
po r  o t r a  p a r t e ,  l a  co m i s i ó n  c o m p a r t e  l a 
opinión del  tr ibunal  en cuanto a  la  hete -
ro g e n e i d a d  d e  e s to s  i n fo r m e s  y  h a  co l a -
b o r a d o  c o n  l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a l e s 
interesadas  con e l  f in  de def in i r  los  indi -
cadores  comunes  que deberán ut i l i zarse 
anualmente para  e l  seguimiento de todos 
los  programas a  par t i r  de 2011 (véase res-
puesta  de la  comis ión a l  punto 36) .
respuestas  
de la coMisión
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inTroDuCCiÓn
15.  
l a  p r e p a r a c i ó n  d e l  i n f o r m e  q u e  r e c o g e 
e l  i m p a c t o  d e  l a s  a c c i o n e s  r e a l i z a d a s 
a  r a í z  d e  l a  r e f o r m a  d e  2 0 0 6  d e l  r é g i -
m e n  p o s e i 1  ( e n  l o  s u c e s i v o  d e n o m i -
n a d o  « i n f o r m e  p o s e i » )  s e  r e t r a s ó  a l g u -
n o s  m e s e s  c o n  e l  f i n  d e  p o d e r  t e n e r  e n 
cu ent a  no so lo  e l  in for me de  eva lu ac ión 
c o n t r a t a d o  p o r  l a  c o m i s i ó n  e n  a p l i c a -
c ión del  reglamento financiero y  que fue 
c o n c l u i d o  a  f i n a l e s  d e  2 0 0 9 ,  s i n o  t a m -
b i é n  l a  e v o l u c i ó n  d e  l o s  m e r c a d o s  p a r a 
e l  año 2009 ( tercer  año de  apl icac ión de 
los  programas tras  la  reforma)  y  las  nego -
ciaciones  sobre las  reducciones arancela-
r i a s  p a r a  l a  i m p o r t a c i ó n  d e  p l á t a n o s  d e 
te rce ro s  p a í s e s  ( r u b r i c a d a s  e nt re  f i n a l e s 
d e  2 0 0 9  y  m e d i a d o s  d e  2 0 1 0 ) ,  u n  t e m a 
cruc ia l  para  todos  los  estados  miembros 
«posei» . 
además,  los  programas posei  no comen-
z a r o n  h a s t a  f i n a l e s  d e  2 0 0 6  o  i n c l u s o 
a  p r i n c i p i o s  d e  2 0 0 7 .  as í  p u e s ,  l a  f i n a l i -
z a c i ó n  e n  2 0 0 9  d e  u n  i n f o r m e  s o b r e  e l 
i m p a c t o  d e  l a  re fo r m a  n o  h a b r í a  p e r m i -
t ido tener  en cuenta un per íodo suf ic ien-
temente largo para  evaluar  su  impac to.
1 artículo 28, apartado 3, del reglamento (ce) n° 247/2006 del 
consejo.
AlCAnCe y enfoque  
De lA fisCAlizACiÓn
20.b)  
los  estados  miembros  deben apl icar  s i s -
te m a s  d e  g e s t i ó n ,  co nt ro l e s  y  s a n c i o n e s 
co n fo r m e s  a  l o s  p r i n c i p i o s  d e  l a  n o r m a -
t i v a .  l a  co m i s i ó n  e fe c t ú a  re g u l a r m e n t e 
auditor ías  con e l  f in  de examinar  la  com -
patibi l idad de estos  s istemas con la  legis-
lac ión de la  unión as í  como su ef icacia .
respuestas  
de la coMisión
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obserVACiones
27.  
l a  c o m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e ,  p o r  l o  q u e 
s e  r e f i e r e  a  l a  f o r m u l a c i ó n  i n i c i a l  d e l 
p ro g r a m a  g r i e g o,  e l  p ro b l e m a  n o  f u e  l a 
breve  fecha  l ímite  as ignada a  las  au tor i -
dades  regionales  en 2006 para  presentar 
propuestas  sobre las  medidas  que debían 
adoptarse.
la  verdadera  di f icultad es  la  fa l ta  de una 
e v a l u a c i ó n  p ro f u n d a  d e l  i m p a c t o  d e  l a s 
m e d i d a s  a d o p t a d a s  y,  p o r  l o  t a n t o ,  d e 
u n a  a d a p t a c i ó n  d e l  p ro gr a m a  a  l o  l a rg o 
d e  l o s  a ñ o s  ( e l  p ro g r a m a  g r i e g o  s o l o  s e 
m o d i f i c ó  e n  2 0 0 9  y  o t r a  m o d i f i c a c i ó n 
a c a b a  d e  s e r  p r e s e n t a d a  a  l a  c o m i s i ó n 
para  2011) .
p o r  e s t a  r a z ó n ,  l a  c o m i s i ó n  e n v i ó  e n 
oc tubre de 2009 una car ta  a  las  autor ida-
des gr iegas que ponía de rel ieve la  insuf i -
c iencia  de los  informes de e jecución pre -
sentados para  los  años 2007 y  2008 y  que 
proponía  ac t ivar  una medida  de  as is ten-
c ia  técnica  en su  programa,  con e l  f in  de 
f i n a n c i a r  l a  e l a b o ra c i ó n  d e  l o s  i n fo r m e s 
anuales  por  asesores  profes ionales.
este  ejemplo es  una buena i lustración del 
papel  ac t ivo que la  comis ión desempeña 
en e l  esfuer zo de as istencia  a  los  estados 
m i e m b ro s  c o n  e l  f i n  c o n s e g u i r  u n a  p ro -
g r a m a c i ó n  y  u n a  e v a l u a c i ó n  d e  l o s  p ro -
gramas más ef icaces.
28.  
l a  co m i s i ó n  t i e n e  co n o c i m i e n to  d e  q u e 
p e r i ó d i c a m e nte  s e  m a nt i e n e n  co n s u l t a s 
entre  las  autor idades  españolas  y  por tu-
guesas  competentes  y  los  inter locutores 
e c o n ó m i c o s  l o c a l e s .  e s t o s  i n t e rc a m b i o s 
const i tuyen la  base para  las  modif icacio -
nes  anuales  de los  programas. 
29.  
e s p a ñ a ,  po r t u g a l  y  g r e c i a  i n c o r p o r a r o n 
e s e n c i a l m e n t e  e n  s u  p r o g r a m a  r e s p e c -
t i vo  e l  ré g i m e n  p re v i o  a  l a  re fo r m a  q u e 
p re ve í a  l a  i n t ro d u cc i ó n  d e  m e j o r a s  p ro -
g r e s i v a s  p o r  m e d i o  d e  m o d i f i c a c i o n e s 
anuales. 
s e  t r a t a  d e  u n  e n f o q u e  a u t o r i z a d o  e n 
e l  m a r c o  d e  l a  n o r m a t i v a  y  a c e p t a d o 
p o r  l a  c o m i s i ó n  c o n  e l  f i n  d e  f a c i l i t a r 
e l  c o m i e n z o  d e  l o s  p r o g r a m a s  t r a s  l a 
reforma de 2006.
30.-31.  
al  instaurarse  e l  programa posei  para  las 
i s las  canar ias ,  españa favoreció  la  cont i -
n u i d a d  d e  l a s  m e d i d a s  v i g e n t e s  b a j o  e l 
régimen anter ior. 
s in  embargo,  sobre  la  base  de  la  evalua-
c ión anual  de la  e jecución del  programa, 
las  autor idades españolas  proponen cada 
a ñ o  m o d i f i c a c i o n e s  c o n  e l  f i n  d e  l o g r a r 
u n  p ro g r a m a  m á s  e f i c a z ,  a  ve c e s  a  p e t i -
c ión de los  ser vic ios  de la  comisión y  con 
s u  c o l a b o r a c i ó n  ( p o r  e j e m p l o,  i n s t a u r a -
c ión de una estrategia  de apoyo al  sec tor 
de  los  tomates  de  expor tac ión;  d isminu-
c i ó n  p r o g r e s i v a  d e  l a  a y u d a  i n d i v i d u a l 
para  e l  abastecimiento de produc tos  que 
p o d r í a n  c o m p e t i r  c o n  l a s  p r o d u c c i o n e s 
locales,  etc. ) .
32.  
como en e l  caso de las  i s las  canar ias,  las 
a u to r i d a d e s  p o r t u g u e s a s  h a n  e l e gi d o  l a 
co n t i n u i d a d  co n  re s p e c to  a  l a s  m e d i d a s 
e x i s t e n t e s  b a j o  e l  ré g i m e n  p re v i o,  p e ro 
p r o p o n e n  a n u a l m e n t e  m o d i f i c a c i o n e s 
e n  e l  p r o g r a m a  c o n  e l  f i n  d e  d a r l e  m á s 
 ef icacia .
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32.  d)
l a s  a u to r i d a d e s  p o r t u g u e s a s  re a l i z a ro n , 
a  p r i n c i p i o s  d e  2 0 1 0 ,  u n  e s t u d i o  p o r -
m e n o r i z a d o  d e  l a  s i t u a c i ó n  d e l  s e c t o r 
d e  p r o d u c c i ó n  y  t r a n s f o r m a c i ó n  d e  l a 
remolacha en las  a zores,  a  pet ic ión de la 
comis ión.
33.  
el  caso de las  a zores  es  un buen ejemplo 
d e  m e j o r a  p r o g r e s i v a  d e l  p r o g r a m a  i n i -
c iado,  en un espír i tu  de cont inuidad.
e l  s u b p r o g r a m a  p o s e i  p a r a  l a s  a z o r e s 
s e  m o d i f i c ó  a n u a l m e n t e  c o n  e l  f i n  d e 
q u e  l a s  m e d i d a s  e n  f avo r  d e  l o s  p ro d u c -
t o s  a g r í c o l a s  l o c a l e s  ( M f p l )  f u e s e n  m á s 
c o h e r e n t e s  c o n  l a  e s t r a t e g i a  a d o p t a d a 
por  e l  gobierno regional ,  en par t icular,  la 
incent ivación de la  d ivers i f icac ión de las 
ac t iv idades  agr ícolas. 
e n  e s t e  c o n t e x t o,  l a s  a u t o r i d a d e s  c o m -
petentes  aumentaron considerablemente 
l a s  a y u d a s  a  l o s  c u l t i v o s  t r a d i c i o n a l e s 
a l t e r n a t i v o s ,  e n  p a r t i c u l a r,  r e m o l a c h a 
a z u c a re ra ,  p l a nt a  d e  l a  p at at a ,  a c h i co r i a 
y  té  (de 800 a  1  500 euros/ha en tres  eta-
pas,  en 2007,  2009 y  2011) .  e l  objet ivo de 
este  planteamiento era  promover  la  d i fe -
renciac ión de la  producción agr ícola  con 
r e l a c i ó n  a  l o s  s e c t o r e s  r e g i o n a l e s  p r o -
metedores  que son la  leche y  la  carne de 
vacuno.
34.  
el  objet ivo general  del  programa gr iego, 
cuya dimensión f inanciera  es  mucho más 
reducida  que la  de  los  programas  posei , 
es  la  cont inuidad de  a lgunas  produ cc io -
nes  locales  amenazadas  de desapar ic ión. 
e s t o  i m p l i c a  u n a  g r a n  d i v e r s i d a d  d e 
medidas  dest inadas  pr incipalmente a  a l i -
v i a r  l a s  c o n d i c i o n e s  l a b o r a l e s  m u y  d i f í -
c i l e s  d e  u n o s  a gr i c u l to re s  d i s p e r s o s  p o r 
c ientos  de pequeñas  is las.
h a b i d a  c u e n t a  d e  l a  d i v e r s i d a d  d e  l a s 
m e d i d a s  y  d e  l a  a s i g n a c i ó n  f i n a n c i e r a 
re lat ivamente l imitada,  es  objet ivamente 
di f íc i l  apl icar  una estrategia  de conjunto 
compleja .
n o  o b s t a n t e ,  l a  c o m i s i ó n  c o m p a r t e  l a 
opinión del  tr ibunal  sobre  la  posibi l idad 
d e  m e j o r a r  e l  p r o g r a m a  g r i e g o.  e n  e s t e 
sent ido,  la  comis ión propuso a  las  auto -
r idades  gr iegas  recur r i r  a  f inanciac iones 
abier tas  en e l  marco de la  as istencia  téc-
n i c a  ( vé a s e  re s p u e s t a  d e  l a  co m i s i ó n  a l 
punto 27) .
35.  
la comis ión considera  que estos  progra -
mas no deben ser  objeto de microgest ión 
p o r  s u  p a r t e .  n o  o b s t a n t e ,  c o m p a r t e  l a 
opinión del  tr ibunal  re lat iva  a  la  neces i -
dad de coherencia  y  de ef icac ia .  por  esta 
r a z ó n ,  l a  c o m i s i ó n  a b r i ó  u n a  c o n s u l t a 
c o n  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  « p o s e i »  c o n 
e l  f in  de def in i r  una ser ie  de indicadores 
comunes. 
es  exac to que las  direc tr ices  re lat ivas  a  la 
programación in ic ia l  no fueron transmit i -
das  formalmente a  grecia . 
s i n  e m b a r g o,  a n t e s  y  d u r a n t e  l a  d e f i n i -
c ión del  programa gr iego tuv ieron lugar 
e s t re c h o s  y  co nt i n u o s  co nt a c to s  co n  l a s 
autor idades  nacionales  y  los  ser v ic ios  de 
l a  co m i s i ó n  l a s  a s i s t i e ro n  e n  l a  e l a b o ra -
c ión de su programa.
36.  
c o n  m o t i v o  d e  l a  r e f o r m a ,  l a  c o m i s i ó n , 
en v i r tud de las  d isposic iones  reglamen-
t a r i a s  y  r e s p e t a n d o  e l  p l a z o  a s i g n a d o, 
efec tuó un anál is is  de  la  conformidad de 
los  programas con la  legis lación apl icable 
antes  de aprobar los. 
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l a  co m i s i ó n  n o  i m p u s o  e l  c o n t e n i d o  d e 
los  programas puesto que la  responsabi-
l idad de establecer  una estrategia de pro -
gramación se  había  confer ido a  los  esta-
d o s  m i e m b r o s ,  a l  c o n s i d e r a r  q u e  e s t á n 
m e j o r  s i t u a d o s  p a ra  d e te c t a r  l a s  n e ce s i -
da des  y  def in i r  las  medidas  más  adapt a-
das  para  cubr i r las. 
co m o  s e  d i j o  a n t e r i o r m e n t e ,  e n  a r a s  d e 
fac i l i tar  e l  comienzo de la  nueva progra-
mación,  la  comis ión e l igió  e l  enfoque de 
l a  co n t i n u i d a d,  s a b i e n d o  q u e  p o s te r i o r -
mente deber ía  procederse  a  modif icacio -
n e s  p e r i ó d i c a s  c o n  e l  f i n  d e  m e j o r a r  l o s 
programas.
con re lac ión a  la  def in ic ión por  la  comi-
s i ó n  d e  l o s  i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s 
armonizados,  la  novedad del  enfoque de 
programación y  la  ex trema di ferenciación 
d e  l a s  m e d i d a s  e n t r e  l o s  p r o g r a m a s  l a 
hacían muy di f íc i l .  la  comis ión pues con-
f i ó  a  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s  l a  d e f i n i c i ó n 
de sus  propios  indicadores.
s i n  e m b a rg o,  l a  co m i s i ó n  co n s t ató  rá p i -
d a m e n t e  l a  d i f i c u l t a d  d e  e v a l u a r  d e 
fo r m a  h o m o g é n e a  l o s  re s u l t a d o s  d e  l o s 
d i s t i n t o s  p r o g r a m a s ,  a  f a l t a  d e  i n d i c a -
d o re s  c o m u n e s .  po r  e s t a  r a z ó n ,  e n t a b l ó 
consultas  con los  estados miembros inte -
r e s a d o s  p a r a  d e f i n i r  u n a  s e r i e  d e  i n d i -
ca do res  sobre  la  e f icac ia  de  las  medidas 
q u e  d e b e n  u t i l i z a r s e  p a ra  e va l u a r  to d o s 
los  programas a  par t i r  de 2011.
38.–39.  
las modif icaciones de los  programas para 
el  año 2009 se aprobaron después del  in i -
c io  del  año de apl icación debido a l  p lazo 
insuf ic iente  para  la  adopción de las  deci -
s iones  de  aprobación,  dado que la  fecha 
l í m i t e  p a r a  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  l a s  p r o -
p u e s t a s  d e  m o d i f i c a c i ó n  s e  f i j ó  a  3 0  d e 
sept iembre del  año anter ior. 
en  e l  caso de españa,  la  modif icac ión no 
se aprobó hasta mayo de 2009 debido a la 
s o l i c i t u d  d e  l a  c o m i s i ó n  d e  m e j o r a r  e l 
p lan de acción presentado para  reestruc-
t u ra r  e l  s e c to r  d e  l o s  to m a te s  d e  e x p o r-
tac ión,  para  e l  cual  las  autor idades  espa-
ñolas  habían propuesto una f inanciac ión 
muy e levada.  a  ra íz  de los  contac tos  con 
los  ser vic ios  de la  comis ión,  las  autor ida-
d e s  e s p a ñ o l a s  e s t a b l e c i e ro n  u n  p l a n  d e 
reestruc turación más per t inente y  estruc-
t u ra d o  q u e  i n c l u ye  t a m b i é n ,  e nt re  o t ro s 
e l e m e n t o s ,  e l  p r o g r a m a  d e  d e s a r r o l l o 
rural  de las  i s las  canar ias.
se t rata  de un excelente ejemplo de cola-
b o r a c i ó n  a c t i v a  d e  l a  c o m i s i ó n  c o n  l a s 
autor idades  nacionales  a  efec tos  de con-
s e g u i r  q u e  l a s  m e d i d a s  p ro p u e s t a s  s e a n 
más ef icaces.
la  comis ión compar te  la  opinión del  tr i -
b u n a l  a c e rc a  d e  l a  i n c e r t i d u m b re  s o b re 
l a s  s o l i c i t u d e s  d e  a y u d a  p a r a  m e d i d a s 
c u ya s  m o d i f i c a c i o n e s  s o l o  s e  a p ro b a ro n 
algunos meses  después del  in ic io  del  año 
de apl icación. 
n o  o b s t a nte,  e s te  h e c h o  n o  s u p u s o  d i f i -
c u l t a d e s  r e a l e s  p o r  l a s  s i g u i e n t e s  r a z o -
nes :
— los  plazos  de presentación de las  sol i -
citudes de ayuda eran posteriores a  las 
fechas  de aprobación de las  modif ica-
c iones ; 
— l a s  o rg a n i z a c i o n e s  d e  o p e ra d o re s  te -
n ían  conocimiento  del  a lcance  de  las 
modif icaciones objeto de aprobación;
— la  comis ión pidió  a  los  estados miem-
bros interesados que no apl icaran con 
e fe c to  re t ro a c t i vo  n i n g u n a  m o d i f i c a -
c ión que const i tuyese una desventaja 
para los beneficiar ios con relación a  la 
s i tuación anter ior.
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40.  
a l  i n t ro d u c i r  e l  1  d e  a g o s to  co m o  fe c h a 
l ímite  para  presentar  las  modif icac iones, 
la  comis ión quiso favorecer  la  segur idad 
jur íd ica  y  garant izar  la  aprobación de las 
m o d i f i c a c i o n e s  d e  p r o g r a m a s  a n t e s  d e 
l a  fe c h a  d e  i n i c i o  d e  s u  a p l i c a c i ó n .  e s t a 
n u e va  fe c h a  l í m i te  p e r m i te  t a m b i é n  a  l a 
c o m i s i ó n  c o n t r i b u i r  a  g a r a n t i z a r  u n a 
d e f i n i c i ó n  d e  m e d i d a s  m á s  e s p e c í f i c a s 
y  ef icaces  (véase respuesta a l  punto ante -
r ior ) .
n o  o b s t a n t e ,  l a  co m i s i ó n  e s  c o n s c i e n t e 
d e  l a s  d i f i c u l t a d e s  q u e  e l  a d e l a nto  d e  l a 
fecha de presentación de las  modif icacio -
nes  anuales  impl ica  para  las  autor idades 
nacionales. 
por  esta  razón,  t iene la  intención de pro -
p o n e r  u n a  m o d i f i c a c i ó n  d e l  a r t í c u l o  4 9 
d e l  r e g l a m e n to  (c e )  n °  7 9 3 / 2 0 0 6  co n  e l 
f i n  d e  re s t a b l e c e r  l a  fe c h a  d e  p re s e n t a -
c i ó n  d e l  3 0  d e  s e p t i e m b r e  d e l  a ñ o  n - 1 
p a r a  t o d a s  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  n o 
requieren una decis ión de aprobación.
s olo  las  modif icac iones  más impor tantes 
(como la  introducción de nuevas  medidas 
e n  l o s  p ro g r a m a s ) ,  q u e  s e g u i r á n  s i e n d o 
a p ro b a d a s  p o r  d e c i s i ó n  d e  l a  co m i s i ó n , 
deber ían presentarse  a  la  comis ión hasta 
e l  1  de agosto de n-1 .
41.  
en el  marco de la  normativa ac tual  y  en el 
espír i tu  de la  decis ión pol í t ica  adoptada 
con motivo de la  reforma,  la  comis ión no 
puede imponer  n inguna modif icac ión de 
fondo en las  medidas  propuestas  por  los 
estados miembros.
no obstante,  los  ser v ic ios  de la  comis ión 
y  l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a l e s  m a n t i e n e n 
regularmente contac tos  informales  con el 
f in  de ref lex ionar  sobre  e l  contenido y  la 
p o s i b i l i d a d  d e  m e j o r a  d e  l o s  p ro gr a m a s 
y  medidas ya propuestos  o que serán pro -
puestos  por  los  estados miembros.
43.  
la evaluación anal izó  en qué medida los 
d i s p o s i t i vo s  e s t a b l e c i d o s  p a ra  a p oya r  l a 
producción agr ícola local  han contr ibuido 
a  aumentar  la  competit iv idad de los  pro -
duc tos  loca les .  e l  anál i s i s  puso de  mani -
f iesto que en las  regiones ultraper i fér icas 
la  competit iv idad había  mejorado o había 
m e j o r a d o  m u c h o  e n  1 6  d e  l o s  2 4  s e c t o -
res  examinados.  en las  is las  pequeñas del 
mar  egeo,  en los  t res  sec tores  anal izados, 
las  medidas  desempeñaron un papel  pr i -
mordia l  para  mejorar  los  ingresos  de  los 
agr icultores  y  para  mantener  las  ac t iv ida-
des  agr ícolas. 
44.–47.  
la comis ión está  en pr incipio  de acuerdo 
c o n  e l  tr i b u n a l ,  a u n q u e  d e s t a c a n d o  a l 
m i s m o  t i e m p o  q u e  e s  c o m p e t e n c i a  d e 
g r e c i a  h a c e r  u s o  o  n o  d e  l a s  o p c i o n e s 
a b i e r t a s  e n  e l  m a rco  d e  l a  co n d i c i o n a l i -
dad.
por  otra  par te,  la  rec iente  evaluación del 
p o s e i  y  d e  l a s  m e d i d a s  e n  f a v o r  d e  l a s 
i s las  pequeñas  del  mar  egeo conf i r mó la 
i m p o r t a n c i a  d e l  p a p e l  d e  a p oyo  d e s e m -
p e ñ a d o  p o r  l a  ay u d a ,  e n  p a r t i c u l a r  p a ra 
los  numerosos  pequeños  agr icul tores  de 
las  i s las  menores  del  mar  egeo: 
« …  ( l a  a y u d a )  f a v o r e c e  i n d i s c u t i b l e m e n t e 
e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  l a  a c t i v i d a d  d e  l a s 
p e q u e ñ a s  e x p l o t a c i o n e s  t ra d i c i o n a l e s,  q u e 
r e p r e s e n t a n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  o l i v a r e s  d e 
l a s  i s l a s  p e q u e ñ a s  d e l  m a r  E g e o ,  a l  i n c r e -
m e n t a r  s u  r e n t a b i l i d a d  y  e n  c o n s e c u e n c i a 
s u s  i n g r e s o s » 2.
2 informe « E va l u a c i ó n  d e  l a s  m e d i d a s  t o m a d a s  e n 
f a v o r  d e  l a s  r e g i o n e s  u l t ra p e r i f é r i ca s  ( P O S E I )  y  d e 
l a s  p e q u e ñ a s  i s l a s  d e l  m a r  E g e o  e n  e l  m a r co  d e 
l a  p o l í t i ca  a g r í co l a  co m ú n » .  cabinet oréade-Brèche, 
noviembre de 2009, informe final (volumen 2), p. 326,  
punto 3.1.8.1.4.5.
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48.–49.  
la submedida «ayuda para  la  innovación 
y  l a  c a l i d a d  d e  l o s  p r o d u c t o s  d e  o r i g e n 
a n i m a l  d e  l a s  a z o r e s »  t i e n e  p o r  o b j e t o 
d i ve r s i f i c a r  e l  a p oyo  a  l a  p ro d u c c i ó n  d e 
leche en las  a zores.
no obstante,  en e l  programa fa l tan efec-
t i v a m e n t e  c r i t e r i o s  o b j e t i v o s  r e l a t i v o s 
a  esta  submedida.
l a s  a u to r i d a d e s  p o r t u g u e s a s  e x p l i c a ro n 
que estos  cr i ter ios  son objeto de disposi -
c iones  especí f icas  en  la  legis lac ión local 
( r e g l a m e n t o  s o b re  e l  c o n t r a s t e  l e c h e ro 
d e  l a  e s p e c i e  b ov i n a  ( po r t a r í a  n °  5 0 / 9 3 ) 
a d o p t a d o  p o r  e l  g o b i e r n o  r e g i o n a l  e l 
28  de oc tubre de 1993) .
n o  o b s t a n t e ,  l a  c o m i s i ó n  c o m p a r t e  l a 
o p i n i ó n  d e l  tr i b u n a l  q u e  e s t o s  c r i t e r i o s 
d e b e n  a p r o b a r s e  e n  e l  m a r c o  d e l  p r o -
g r a m a  p o s e i  y  l a s  a u t o r i d a d e s  p o r t u -
g u e s a s  s e  c o m p r o m e t i e r o n  a  i n t r o d u c i r 
las  modif icaciones  necesar ias.
51.–54.  
c o m o  p a r a  t o d a s  l a s  a y u d a s  a g r í c o -
l a s  d i re c t a s ,  e l  o b j e t i vo  p r i m a r i o  d e  l o s 
p a g o s  d i r e c t o s  d e l  p o s e i  ( i n c l u i d o s  l o s 
real izados a  los  produc tores  de plátanos) 
c o n s i s t e  e n  a p o y a r  l a  r e n t a  d e  l o s  a g r i -
cultores. 
por  lo  tanto,  e l  objet ivo medioambiental 
no  es  pr imar io  en  e l  contex to  del  posei , 
c u y o  o b j e t i v o  p r i n c i p a l  e s  p r e s e r v a r 
y  d e s a r ro l l a r  l a  a gr i c u l t u ra  e n  l a s  re gi o -
nes  ult raper i fér icas. 
e l  o b j e t i v o  f u n d a m e n t a l  d e  l a  a y u d a  a l 
p l á t a n o  e n  e l  m a r c o  d e l  p o s e i  c o n s i s t e 
p u e s  e n  m a n t e n e r  e s t e  c u l t i vo  t r a d i c i o -
n a l ,  q u e  d e s e m p e ñ a  u n  p a p e l  s o c i o e c o -
nómico impor tante en las  regiones  ult ra-
p e r i f é r i c a s  i n t e r e s a d a s ,  y  q u e  s i n  e l l o 
estar ía  amenazado de ex t inción.
e s t o  n o  s i g n i f i c a  q u e  l a  p r o t e c c i ó n 
medioambiental  no desempeñe un papel 
i m p o r t a n t e .  n o  o b s t a n t e ,  e s t e  o b j e t i v o 
es  de t ipo general  y  se  pers igue esencia l -
m e nte  p o r  m e d i o  d e  l a  co n d i c i o n a l i d a d, 
q u e  s e  a p l i c a  o b l i g a t o r i a m e n t e  a  t o d a s 
l a s  ay u d a s  d i re c t a s ,  y  m e d i a n te  l o s  p ro -
gramas de desarrol lo  rural  (medidas agro-
ambientales) .
por  añadidura ,  e l  objet ivo medioambien-
tal  en e l  marco de la  ayuda a l  p látano del 
p o s e i  e s  a p oya d o  i n d i re c t a m e nte  p o r  l a 
c o n t i n u i d a d  d e  l a s  f i n a n c i a c i o n e s  a  l o s 
p r o d u c t o r e s  q u e  s e  c o m p r o m e t i e r o n 
v o l u n t a r i a m e n t e  a  p r o s e g u i r  u n a  p o l í -
t i c a  d e  c a l i d a d  y  r e s p e t u o s a  d e l  m e d i o 
ambiente.
e n  r e a l i d a d ,  y  g r a c i a s  a  l a  s e g u r i d a d 
f i n a n c i e r a  g a r a n t i z a d a  p o r  l a s  a y u d a s 
anuales,  los  agr icultores  pueden inter ve -
n i r  m e d i a nte  i nve r s i o n e s  p a ra  l a  m e j o ra 
y  e s t a b l e c e r  p r o g r a m a s  m e d i o a m b i e n -
t a l e s  c o m o  e l  « p l a n  p l á t a n o  d u r a d e r o » , 
establec ido por  las  asoc iac iones  de  pro -
duc tores  de las  ant i l las  francesas.
l a s  m e d i d a s  a d o p t a d a s  a  ra í z  d e l  c i c l ó n 
d ean,  q u e dest ru yó la  mayor  par te  de  la 
p r o d u c c i ó n  d e  p l á t a n o s  d e  g u a d a l u p e 
y  M ar t in ica  en agosto de 2007,  contr ibu-
ye ro n  t a m b i é n  a l  o b j e t i vo  d e  c o n s e r v a -
ción del  medio ambiente,  ya  que la  dismi-
nución del  l ímite  máximo de producción 
q u e  d a  l u g a r  a l  p a g o  d e l  1 0 0  %  d e  l a 
ayuda,  permit ió  dejar  t ierras  en barbecho 
con e l  f in  de  d isminuir  la  contaminación 
de los  suelos. 
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e n  l a  l ó g i c a  d e l  r é g i m e n  p o s e i ,  q u e  n o 
p r e v é  u n  n e x o  d i r e c t o  c o n  e l  o b j e t i v o 
medioambiental  (perseguido,  como para 
to d a s  l a s  ay u d a s  d i re c t a s  d e  l a  pac ,  p o r 
m e d i o  d e  l a  c o n d i c i o n a l i d a d  y  e l  d e s a -
r r o l l o  r u r a l )  l a  d e f i n i c i ó n  d e  i n d i c a d o -
re s  e s p e c í f i co s  n o  e s  n e ce s a r i a  n i  p e r t i -
nente.
e n  e l  p ro g r a m a  p o s e i  fr a n c i a  y  e s p a ñ a , 
l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a l e s  r e s p e c t i v a s 
inc luyeron e l  objet ivo de instaurar  s iste -
m a s  d e  p r o d u c c i ó n  f a v o r a b l e s  a l  m e d i o 
a m b i e n t e  p a r a  j u s t i f i c a r  u n  u m b r a l  d e 
producción infer ior  a l  100 % para  la  con-
c e s i ó n  d e  l a  ay u d a .  po r  e l l o,  l o s  e v a l u a -
dores  anal izaron la  ef icac ia  de  las  her ra-
m i e n t a s  d e  a p oyo  e l e gi d a s  co n  re l a c i ó n 
a  d i c h o  o b j e t i v o .  e n  e s t e  c o n t e x t o ,  l o s 
e v a l u a d o re s  co n c l u ye ro n  q u e  s e r í a  co n -
veniente  inser tar  más  indicadores  con e l 
f in  de poder  seguir  más s istemáticamente 
e l  progreso del  sec tor  en este  aspec to.
63.  
l a  e l e c c i ó n  d e l  s i s t e m a  e s t a b l e c i d o 
r e l a t i v o  a  l a  a y u d a  d e  a d a p t a c i ó n  p a r a 
l a  i n d u s t r i a  a z u c a r e r a  e n  l a  r e u n i ó n 
c o r re s p o n d e  a  l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a -
l e s ,  y  fr a n c i a  c o n s i d e r ó  q u e  u n a  a y u d a 
a  tanto a lzado de dotación f i ja  era  e l  s is -
tema más conveniente. 
l a  p o s i b i l i d a d  d e  p a g a r  a y u d a s  n a c i o -
n a l e s ,  a j u s t á n d o s e  a l  m i s m o  t i e m p o  a l 
marco reglamentar io,  es  un e lemento del 
régimen posei  a l  cual  los  estados  miem-
bros  t ienen derecho a  recurr i r.
67.  
la comis ión,  teniendo en cuenta las  indi-
c a c i o n e s  d e  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  e n 
c u e s t i ó n ,  y  l a s  o b s e r v a c i o n e s  t a n t o  d e l 
tr ibunal  como de los  evaluadores,  prevé 
proponer  un aumento del  l ímite  máximo 
del  régimen especí f ico de abastecimiento 
( r e a)  p a ra  fra n c i a  y  po r t u g a l ,  d e nt ro  d e 
un l ímite  máximo general  que no exper i -
menta cambios.
p o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  g r e c i a ,  e s t á n 
abier t as  conversac iones  para  u n pos ib le 
aumento del  l ímite  máximo del  rea.
68.  
los  ser v ic ios  de auditor ía  de la  comis ión 
co m p r u e b a n  e l  c u m p l i m i e nto  d e  l o s  c r i -
ter ios  de subvencionabi l idad;  los  resulta-
dos  de esta  comprobación se  comunican 
s i s t e m á t i c a m e n t e  a l  tr i b u n a l .  a c t u a l -
m e n t e ,  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  l i q u i d a -
ción en curso,  para los  regímenes creados 
a  raíz  de la  reforma,  se encuentran en una 
fase  bi latera l  y  as í  pues  la  pos ic ión de la 
comis ión no es  aún def ini t iva .
69.–70.  
el  s istema integrado de gest ión y  de con-
t r o l  ( s i g c )  e s  e f e c t i v a m e n t e  u n a  d e  l a s 
re fe re n c i a s  e n  m ate r i a  d e  co nt ro l  d e  l a s 
m e d i d a s  e s p e c í f i c a s ,  p e r o  n o  l a  ú n i c a . 
p a r a  a l g u n a s  m e d i d a s  e n  f a v o r  d e  l a s 
c u a l e s  l a  a y u d a  e s t á  v i n c u l a d a  a  e n t r e -
gas  de produc tos  para  su t ransformación 
o  comercia l ización,  otros  controles  están 
previstos.
p o r  e j e m p l o ,  s e  c o n t r o l a n  l a s  t r a n s a c -
c i o n e s  e nt re  p ro d u c to re s  y  o rg a n i z a c i o -
nes  de produc tores  (p látanos,  produc tos 
l o c a l e s ) ,  e l  t r a n s p o r t e  o  e l  p e s a j e  ( c a ñ a 
de azúcar,  p látanos) ,  los  controles  veter i -
nar ios  (animales) ,  as í  como los  controles 
y  anál is is  en laborator io  (v inos) .
respuestas  
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la comis ión comprueba las  modal idades 
de control  e legidas por  los  estados miem-
b r o s  e n  a u d i t o r í a s  s o b re  e l  t e r re n o.  l a s 
posibles  def ic iencias  o  carencias  consta -
tadas,  que ponen en pel igro  la  ayuda de 
la  unión,  se  t ratan en el  marco del  proce -
dimiento de revis ión de cuentas.
72.  
e l  s e r v i c i o  d e  a u d i t o r í a  d e  l a  c o m i s i ó n 
ya  h izo  esta  obser vac ión en  grec ia .  para 
l a s  i n v e s t i g a c i o n e s  y a  c o n c l u i d a s ,  l a 
c o m i s i ó n  l o  t u v o  e n  c u e n t a  y  p r o c e d i ó 
a  correcciones f inancieras ;  para  las  inves-
t igaciones en curso,  no hay aún una posi -
c i ó n  f i n a l ,  p e ro  e s t e  a s p e c t o  c o n s t i t u ye 
u n a  d e  l a s  d e f i c i e n c i a s  a c h a c a d a s  a  l a s 
autor idades  gr iegas.
73.  
lo s  f a l l o s  d e l  p a s a d o  e n  m a t e r i a  d e  s i s -
te m a s  d e  co n t ro l  d e  l a s  s u p e r f i c i e s  f u e -
ro n  o  e s t á n  e n  c u r s o  d e  s e r  t r a t a d o s  e n 
e l  m a rc o  d e l  p ro c e d i m i e n t o  d e  re v i s i ó n 
de cuentas.  s in  embargo,  la  s i tuac ión en 
e s p a ñ a  y  p o r t u g a l  c a m b i ó  g r a c i a s  a  l a 
a p l i c a c i ó n  d e l  s i s t e m a  d e  i n f o r m a c i ó n 
geográf ica  (s ig)  y  a  la  fami l iar izac ión de 
los  controladores  locales  con las  técnicas 
de medic ión s i r v iéndose del  gps.
74.  
e n  t o d o s  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  e x i s t e n 
s i s t e m a s  d e  c o n t r o l  d e  l a  r e p e r c u s i ó n 
d e  l o s  b e n e f i c i o s  d e l  r e a  e n  e l  u s u a r i o 
f inal .
no obstante,  es  necesar io  cons iderar  las 
d i f i c u l t a d e s  d e  m e d i r  e s t a  r e p e r c u s i ó n , 
especia lmente  para  mater ias  pr imas  que 
e n t r a n  e n  l a  c a d e n a  d e  p r o d u c c i ó n  d e 
otros  produc tos  o  que sufren transforma-
ciones  antes  de ser  vendidas  a  los  consu-
midores  f inales.
c o n s c i e n t e  d e  e s t a s  d i f i c u l t a d e s ,  y  s a  -
b i e n d o  q u e  n o  e x i s t e  u n  ú n i c o  m é t o d o 
q u e  p u e d a  s e r  a b s o l u t a m e n t e  f i a b l e ,  l a 
c o m i s i ó n  p r e f i r i ó  c o n f i a r  a  l o s  e s t a d o s 
miembros la  e laboración de su propio s is -
tema de control  de la  repercusión.  según 
la  información transmit ida a  la  comis ión, 
t o d o s  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  « p o s e i » 
e s t á n  c re a n d o  o b s e r v a t o r i o s  d e  p re c i o s 
c o n  e l  f i n  d e  c o m p r o b a r  l a  r e p e r c u s i ó n 
e fe c t i v a  d e  l o s  b e n e f i c i o s  d e l  r e a  e n  e l 
consumidor  f inal .
estos  esfuer zos  deber ían conseguir  mejo -
r a r  l a  i n fo r m a c i ó n  d i s p o n i b l e .  l a  c o m i -
s ión as ist i rá  a  las  autor idades  nacionales 
en la  medida de lo  posible.
po r  o t r a  p a r t e ,  l o s  c o n t r o l e s  c o n t a b l e s 
y  documentales  real izados  en las  audito -
r í a s  i n  s i t u  n o  e s t a b l e c i e ro n  n i n g ú n  e l e -
m e n to  q u e  c u e s t i o n a s e  l a s  ay u d a s  d e  l a 
unión.
76.  
la comisión es  plenamente consciente de 
la  responsabi l idad que le  incumbe en v i r-
tud del  reglamento financiero.
po r  e s t a  r a z ó n ,  l a  co m i s i ó n  t r a b a j ó  c o n 
l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a l e s  a  p a r t i r  d e l 
o to ñ o  2 0 0 9  ( gr u p o  d e  t ra b a j o  y  c u e s t i o -
nar io  a  los  estados  miembros)  para  def i -
n i r  i n d i c a d o r e s  c o m u n e s  a  u t i l i z a r  p a r a 
l a  e v a l u a c i ó n  d e  t o d o s  l o s  p r o g r a m a s 
e n  c u e s t i ó n .  e s to s  i n d i c a d o re s  co m u n e s 
s e  co m u n i c a ro n  o f i c i a l m e n te  a  l o s  e s t a -
d o s  m i e m b r o s  « p o s e i »  m e d i a n t e  c a r t a 
d e  7  d e  s e p t i e m b re  d e  2 0 1 0  y  l o s  s e r v i -
c ios  de la  comis ión velarán por  que sean 
i n t r o d u c i d o s  e n  t o d o s  l o s  p r o g r a m a s 
a  par t i r  de 2011.
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79.  
l a  co m i s i ó n  n o  c o m p a r t e  t o t a l m e n t e  l a 
o b s e r v a c i ó n  d e l  tr i b u n a l  y  r e i t e r a  q u e 
e l  r e s u l t a d o  d e  u n  r é g i m e n  s o l o  p u e d e 
medirse  ef icazmente durante  un per íodo 
de var ios  años.
n o  o b s t a n t e ,  e s t o  n o  s i g n i f i c a  q u e  l a 
co m i s i ó n  re n u n c i e  a  s u  p a p e l  d e  ve r i f i -
ca do r  de  la  e f icac ia  de  los  regímenes  de 
ayudas.
a  t a l  e f e c t o ,  l a  c o m i s i ó n  c o n s i d e r a  e l 
p r o c e s o  d e  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  a n u a l e s , 
acompañadas  por  los  infor mes de e jecu -
c i ó n  p re s e nt a d o s  c a d a  a ñ o  p o r  l o s  e s t a -
dos  miembros,  como una ocas ión impor-
tante  para  discut i r  de  nuevo las  medidas 
y  su  impac to.
l a  c o m i s i ó n  p r o p o n d r á  a  l o s  e s t a d o s 
m i e m b r o s  i n d i c a d o r e s  c o m u n e s  q u e 
deberán comunicarse  anualmente  con e l 
f in  de disponer  de información homogé -
nea sobre el  resultado general  de los  pro-
gramas posei .
ConClusiones y reComenDACiones
80.  
l a  c o m i s i ó n  e s t á  c o n v e n c i d a  d e  q u e 
e l  e n f o q u e  e s t a b l e c i d o  p o r  l a  r e f o r m a 
de 2006 a l  t ransfer i r  a  los  estados  miem-
bros la  responsabi l idad de def inir  los  pro-
gramas es  e l  mejor  en este  contex to,  con 
arreglo a l  pr incipio  de subsidiar iedad.
por  esta  razón,  la  comis ión no considera 
c o nv e n i e n t e  a s u m i r  u n  p a p e l  d e  g e s t o r 
de los  programas en este  ámbito.
debido a  la  novedad del  enfoque,  se  pro -
dujeron fa l los  durante  los  pr imeros  años 
d e  i n s t a u r a c i ó n  d e  e s t a  e s t r a t e g i a .  n o 
o b s t a n t e ,  l a  c o m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e  l a 
ex p e r i e n c i a  a d q u i r i d a  p e r m i t i rá  m e j o ra r 
los  programas nacionales.
la  comis ión t iene la  intención de remit i r 
a  los  estados miembros recomendaciones 
ú t i l e s  e n  e l  i n fo r m e  s o b re  e l  i m p a c to  d e 
la  reforma posei  que se  adoptará  en sep -
t iembre de 2010.
recomendación 1
la comisión seguirá  as ist iendo a  los  esta-
d o s  m i e m b r o s  m e d i a n t e  l a  d i f u s i ó n  d e 
buenas  prác t icas. 
en este  contex to,  ha  propuesto un marco 
armonizado de indicadores  comunes para 
s e g u i r  d e  fo r m a  m á s  e f i c a z  l a  e j e c u c i ó n 
de los  programas.
e s t o s  i n d i c a d o r e s  c o m u n e s  i n c l u y e n  e n 
par t icular  información sobre la  evolución 
económica  (de  las  super f ic ies ,  la  cabaña 
y  las  producciones)  y  socia l  (empleo) . 
po r  e l  c o n t r a r i o,  p o r  l o  q u e  s e  re f i e re  a l 
v a l o r  a ñ a d i d o  d e  l a s  p r o d u c c i o n e s ,  l a 
comisión considera que este  t ipo de indi-
c a d o r  p o d r í a  c o n d u c i r  a  u n a  d i s p e r s i ó n 
de  datos  poco út i l  dada la  d ivers idad de 
l a s  m e d i d a s  e x i s t e n t e s  e n  l a s  d i s t i n t a s 
regiones.
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de la coMisión
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81.  
la fecha l ímite  del  1  de  agosto para  pre -
s e nt a r  l a s  s o l i c i t u d e s  d e  m o d i f i c a c i o n e s 
se  f i jó  favoreciendo la  segur idad jur ídica 
y  c o n  e l  f i n  d e  g a r a n t i z a r  l a  a p ro b a c i ó n 
de las  modif icaciones de programas antes 
d e  l a  f e c h a  d e  i n i c i o  d e  s u  a p l i c a c i ó n . 
este  plazo permite  también a  la  comis ión 
contr ibuir  a  garant izar  una def in ic ión de 
medidas  más especí f icas  y  ef icaces.
n o  o b s t a n t e ,  l a  co m i s i ó n  e s  c o n s c i e n t e 
de las  di f icultades  que la  ant ic ipación de 
la  fecha de presentación de las  modif ica-
c iones  anuales  impl ica  para  las  autor ida-
des  nacionales. 
por  esta  razón,  la  comis ión prevé propo -
ner  u na  modi f icac ión del  ar t ícu lo  49  del 
reglamento (ce)  n°  793/2006 de la  comi-
s i ó n ,  c o n  e l  f i n  d e  h a c e r  m á s  e f i c a c e s 
y  f lex ibles  las  modif icac iones  anuales  de 
los  programas. 
v é a n s e  t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a 
comis ión a  los  puntos  38-41.
recomendación 2
la comis ión prevé proponer  una enmien-
 da a l  reglamento (ce)  n°  793/2006 con el 
f in  de permit i r  la  aprobación de la  mayo -
r í a  d e  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  p r o p u e s t a s 
anualmente por  los  estados miembros s in 
q u e  l a  co m i s i ó n  d e b a  a d o p t a r  u n a  d e c i -
s ión.  en estos  casos,  la  fecha de presenta-
c ión de las  modif icaciones anuales  puede 
prorrogarse  dos  meses,  a l  30  de sept iem-
bre del  año anter ior  a  la  entrada en v igor 
del  programa modif icado.
82.  a)
s o b re  l a  b a s e  d e  l a  n o r m a t i v a  a c t u a l ,  e l 
o b j e t i v o  d e  m a n t e n e r  l o s  o l i v a r e s  e n  e l 
m a r c o  d e  l a  c o n d i c i o n a l i d a d  e s  c o m p e -
tencia  del  estado miembro.
82.  b)
s e g ú n  l a  i n f o r m a c i ó n  r e c i b i d a  d e  l a s 
autor idades  por tuguesas,  los  cr i ter ios  de 
a p l i c a c i ó n  d e  l a  s u b m e d i d a  « ay u d a  a  l a 
i n n ova c i ó n  y  a  l a  c a l i d a d  d e  l o s  p ro d u c -
tos  de  or igen animal  de  las  a zores» ,  que 
s o n  o b j e t o  d e  u n  r e g l a m e n t o  r e g i o n a l , 
s e r á n  i n t e g r a d o s  e n  e l  p r o g r a m a  p o s e i 
para  por tugal .
82.  c)
la  protecc ión del  medio  ambiente  no es 
un objet ivo especí f ico del  régimen posei . 
no obstante,  esta  exigencia  intenta  cum-
p l i r s e  p o r  m e d i o  d e  l a  c o n d i c i o n a l i d a d, 
que se  apl ica  a  las  ayudas  a l  p látano,  as í 
c o m o  a  t o d a s  l a s  a y u d a s  d i r e c t a s  d e  l a 
pol í t ica  agr ícola  común y  en e l  marco de 
los  programas de desar rol lo  rura l  (medi -
das  agroambientales) . 
82.  d)
la ayuda a  tanto a lzado para  la  industr ia 
d e l  a z ú c a r  co m p l e m e nt a d a  p o r  l a  ay u d a 
nacional  es  precisamente e l  s istema con-
cebido por  e l  reglamento posei .
82.  e)
la comis ión prevé proponer  un aumento 
del  l ímite  máximo rea para francia  y  por-
t u g a l  c o n  m o t i v o  d e  l a  r e f u n d i c i ó n  d e l 
r e g l a m e n t o  p o s e i ,  e n  c u r s o  d e  a d o p -
ción.
en cuanto a  grecia ,  los  debates  sobre  un 
p o s i b l e  a u m e n t o  d e l  l í m i t e  m á x i m o  d e l 
rea están en curso.
recomendación 3
el  informe sobre e l  impac to de la  reforma 
p o s e i  c i t a r á  l a s  m e d i d a s  m á s  e f i c a c e s 
y  l a s  q u e  d e b e n  s e r  m e j o r a d a s ,  y  h a r á 
r e c o m e n d a c i o n e s  a  l o s  e s t a d o s  m i e m -
bros.
respuestas  
de la coMisión
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83.  
la adaptación de los  s istemas de control 
d e  l o s  e s t a d o s  m i e m b r o s  a  l a s  m e d i d a s 
e s p e c í f i c a s  fo r m a  p a r t e  d e  l o s  a s p e c t o s 
que se  t ienen en cuenta  en las  auditor ías 
re a l i z a d a s  i n  s i t u  p o r  l o s  s e r v i c i o s  d e  l a 
co m i s i ó n  q u e,  e n  s u  c a s o,  e x i g e n  m e d i -
das  correc toras  por  par te  de las  autor ida-
des  nacionales  concernidas. 
v é a n s e  t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a 
comis ión a  los  puntos  68 a  74.
recomendación 4
e l  f u n c i o n a m i e n t o  d e  l o s  s i s t e m a s  d e 
c o n t r o l  e s t a b l e c i d o s  p o r  l o s  e s t a d o s 
m i e m b r o s  e s  v e r i f i c a d o  i n  s i t u  p o r  l o s 
s e r v i c i o s  d e  l a  c o m i s i ó n .  c u a n d o  é s t o s 
constatan posibles  def ic iencias  o  lagunas 
que pueden poner  en pel igro  e l  pago de 
las  ayudas,  la  comis ión,  mediante e l  pro -
ce d i m i e nto  d e  re v i s i ó n  d e  c u e nt a s ,  s a c a 
s u s  c o n c l u s i o n e s  y  p ro p o n e  l a s  m e j o r a s 
adecuadas.
¿se siguen de forma eficaz los programas 
d e  a p o yo  e s t a b l e c i d o s  p o r  l o s  e s t a d o s 
miembros y aprobados por la Comisión?
la comis ión propuso a  los  estados miem-
b r o s  u n a  s e r i e  d e  i n d i c a d o r e s  c o m u n e s 
q u e  d e b e n  u t i l i z a r s e  p a ra  e va l u a r  to d o s 
los  programas.
e s to s  i n d i c a d o re s  s e  d e f i n i e ro n  e n  co l a -
borac ión con las  autor idades  nac ionales 
( g r u p o  d e  t r a b a j o  y  c u e s t i o n a r i o s  a  l o s 
estados miembros) .
se  t rata  de indicadores  re lat ivos  a l  índice 
de  co ber tura  de  las  neces idades  de  pro -
duc tos  esencia les  por  e l  régimen especí -
f ico de suministro y  a  la  producción local , 
la  comparación entre  precios  prac t icados 
e n  l a s  r e g i o n e s  a fe c t a d a s  y  s u s  e s t a d o s 
miembros,  la  evolución de las  super f ic ies, 
del  empleo,  de  la  cabaña,  de  las  produc -
c iones  locales  y  t ransformadas,  as í  como 
del  valor  (añadido)  de estas  úl t imas.
la  comis ión velará  por  que estos  indica-
dores  sean introducidos en todos los  pro -
gramas a  par t i r  de 2011.
la apl icación de estos  indicadores  const i -
tuirá  una buena base para evaluar  e l  nivel 
de consecución de los  objet ivos  especí f i -
co s  d e  l o s  re gí m e n e s  p o s e i  y  p i M e  e n  e l 
marco de los  objet ivos  más  generales  de 
la  pol í t ica  agr ícola  común.
recomendación 5
e l  r e s u l t a d o  d e  l o s  p r o g r a m a s  p o s e i 
y  p iMe,  que incluyen medidas  muy diver -
s i f i c a d a s ,  n o  s e  p re s t a  a  u n a  e v a l u a c i ó n 
global  y  profunda todos los  años. 
no obstante,  los  indicadores  propuestos 
p o r  l a  co m i s i ó n  a  l o s  e s t a d o s  m i e m b ro s 
permit i rán un seguimiento anual  más ef i -
caz  del  resultado de los  programas.
respuestas  
de la coMisión
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las Medidas específicas en favor de la agricultura en las regiones 
ultraperiféricas de la unión y en las islas Menores del Mar egeo 
fueron creadas para tener en cuenta la situación socioeconóMica 
estructural de estas regiones. una serie de factores perjudican 
graveMente al desarrollo por su persistencia y coMBinación, 
coMo son la lejanía, la insularidad, la superficie reducida, 
el carácter adverso del cliMa y del relieve y la dependencia 
respecto de un escaso nÚMero de productos.
el presente inforMe insiste en los aspectos de prograMación, 
ejecución y seguiMiento, y contiene recoMendaciones para 
ayudar a la coMisión y a los estados MieMBros correspondientes 
a aportar Mejoras en la gestión de las Medidas específicas.
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